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Preferturadê !

PIÊN
MEMORANDO 011/2022

Para: Pépàrtamènto dé Compras é LÍGitáção
Dé: Secretaria de .DesenvpIvLmènto Edònôrhleo

Assunto: Solicitação dê corifratação-do Sébraé/PR.
Data: 25/04/2022

Prezado Senhor,

A SéOretarià iVluniòipal dè Dèsènvdlvírnentd EGonômloo, yenii ãtrávés: do. presentej

solioitar pontrâtação de soluções de inovação e teenolügiã do SEBRAÉ/PP - SÊRVliÇjéi DE

ÁPGÍO AS ÍVI10RÓ E PEGMENAS EMPRESAS DO ESTADO DO PARANÁ- i

jgstÍFI©ATIVA
1

!
j

O Sérvlço Brasileiro de Apoio, às Micro e PeqüenàS Erriprêsas - SEBRAE' ei üma

Instituição existente tiá 45 ànos, reconheGÍdo como a maior instituição de promoçião do

empreendedorismo e do desenvolvimento das pequenas èmprésasí A atuação do SEÍBFíAE

tem dois públicos; ó Ernpreendedór e o Poder Público. Destá forma jüstiticamos à, esicolha

dos itens apresentados, na Proposta com o objetivo de fomentar, avançar na transformação

loçal pela implantação de poiiticás de desenvolvirnerito agregando uni nível majjbr de
I

çomplexidáde, preparando e capáCitando os gestores, púbíicos. Além de desen\rolver
.  ' ' '■ i

soluções estruturaisrque permitem a continuidade dé uma Gestão. i

Dentre as ações dé Qualificação dá Gestão Pública; Múnicipal está á formâção de uni

qrupo dé líderes especiainríente eapaeitado para o enfréiitafbantO dos dèsaitós impostOíi pela

gestão de excelência nas mais diversas áreas da administração muniCjpaL O ôbjétíyo è dúê

este grüpo Oohstituíido por profissionais de diferentes áreas de atuação que sejârn capazes
de auxilian as adrninistrações municipais a identificar as melhores soluções parja os
problemas; cotidianos do municípió, No rhédjo prazo, o objetivo é proporcionar que os

cõhhecirnentos adquiridos nó curso de forrnaçãõ de lideranças púbjicas sejam; replicados: ao

quadro funcional efetivo do município. Á eficiência da administração pública municipal tem
impacto direto e imédlato na qualidade dos serviços públicos prestadós ao cidadão,

reduzindo custos e ampliando a sua abrangência, e desta forma contribuindo de maneira
]

detérminante pára o desenvolvímêhtO do Município de Piên.
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.Preferturade
ISi

PIEN
Com õ ofejétivQ de integrar e gerar novos negócios entre o' Poder

Público a mióro e pequenas empresas, produtores rurais dá agricultura familiar, será utiiiizado:

soluções de inovação e tecnologia, preparando o empresariado local assim corino os

atèndentés do Escritório de Gdiripfas e sefór dê compras, Gapãçitaridò, qrieriiiãrido,

implantando uma política publica onde o objetivo é aumentar a base de fornecedoresiíoçais

é prepará-los para participar de liGitações não só no município, mas em tòda íegião

metropolitana.

Considerando a riecessidade dé desenvolver todás as áreas empresariais, será criado

soluções para acompanhamento do turismo locais construindo um ambiente harmônico e

participativo entrè poder público, iniciativaprivada, terceiro setor e comunidade., PrOmo\iendo

a integração e cooperação intersetoríal, com vistás à sinergia ná atuação çonjunta entre

todos õs enYoIyidõs direta e indiretamente ha âtividade turística municipal. Diante disso, o
1

que se espera éque ô turismo local séja estruturado e qüalificâdO para que possa ássOmir a

responsabilidade pelo seu prõprío desenvolvimento, possibilitando a eonsojidação de npyos
roteiros como produtos turísticos rentáveis e coní Gompetitividade nos mercados règionjãis.

j
Ainda èrri busca de maior desohvolvimento ao setor empresari.aí, criando ferrámentas

capazes de ajudar no desenvolvimento local; iniciàrèmos um estudo da derisiclade

erriprêsafial no múnicípio, onde será catalogado as informações de todas as Indústrias e
I

empresas locais, busGándó cOnheçèr aS ènlpreSas, êriténdendo a. necessidade de cada uma

na sua partiGUláridade para assim auxiliá-las em qualquer que seja sua necessidade- :

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRÍÍA:

Para suprir as despesas indicamos a Dotação 3.3.90.39.00.00. i

Atêriçiosamente,

Carina Danièla Ãíves da Silva
Secretária de Dèserivolvimerito Econômico

Decreto 092/2021
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Prefeitura dê

PIÊN
ANEXO I

00 5

Contratação do SEBRAÈ/PR- SERVIÇO DE APOIÕ ÀS MICRO. E PÉQUÈNÁS EMPRESÁS.
DO ESTADO DO PARANÁ, para aplÍGação dos Itens:

Prõdütò;

1r, Compras
Públicas/'

Escrltôrló;

compras

de

Entrégá/ Objetivo

Qriéhtãr equipe-que átuá
no departamento de
licitações sobre ações
que podem incentivar a
Partícipàçâo dos
empresários locais:
• ÁpoiárTia esthjfúraÇãb

do

Caderno de

Fõrnè.çédbres do
múnicípiõ;
•■Çãpácitar

(c,ápací.tãçãõ
n[\íé

I
intermediárip) equipe
para atuar no escritório

■ de compras;
Lançar os editais dos/
municípios nó Pòrtàl
Compra

Lest
e (àtividâde recórrente
durante as étapas
desçritàs);

• Atender consultorias
especializadas dp
Éscritórip de Compras,
.(atividade recorrente
durante as ;etapas
descrites)

•  Estruturar políticos
públicas junto aos
parceiros para
atingimento do, objetíyo
de. aumentar a. base de,
fornecedores locais que
ganham as licitações^
(atividade recorrente;
durante es
desoritas);

192 h:
Serviço
Consultorias
especializadas

Investinrieiito

Prefeiíuira R$ ;0,pp

Sebrae j
R$ 28.81D0QQ

Atèndimênto
Érhprêsáriâí

Soluções érhpresariãis.

3- Gestão;
4- Inovação;
5r turismo;
6r Mercado;,
7- Crédito.

100 h saldo de
consultorias 2021.

Orientações e.
preparação de
empreendedprres
urbanos, e rurais com
cursos. palestrar.

soluções
construídas
conforme
estratégia;
rnünicipio"

do
Prefeitura' R$ 0,00

Sebrae

R$22.500,00
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Fteíklirade

PIÊN
ooó

treinamentos,
fèirasiséminários è;
ofiiGinas que pòdère
fortalecer õs-

èmpreeneièdórfes e ,â
èconõmia; local.

3  Prògfama
Polo de

Liderança;

Programa cbrn dpo de
preparar as péssoâs

para exércefem
a  liderança com
competência, ajudar na.
Construção de
relaciònám.èritos, alem
da melhorar o ambiente
de negoçios,

O Programa Polo.
.de Lldèrança é
destlnadò.â líderOs
formais e
;potanCfâis,
instituições públicas
è privadas a
lldaránças.jovans.
ElefoI cofícebldó
paraáspessoas
qua.dçUpam
funçpèsde
iidafãnõã e são
protagOnistas.de
causas

mobilizàdorás à.as

quê desejarn,
engajar-sa em
ações da
desenvolvimantó do

ãmbientè dõ
ampteéhdedofismo
edàs pOquenas
emprésas.-As
diferentes ações
estão embasadas

em

-Créscerr-T
Tfansfófmaf a
simésmò
qnfiueneiar-

Tfansfofmar

á

organização
rGònactar-

TransformafO

relação cOm o
outfò

•- ínspirat -
transformar o
ambíanta/Socíéâadai
total de 51 horãs H-:4
vldaoS;aulas.

Metodologia
moderna , e'
dinâmiCaj. todas'
as.

açõès Utilizam
metodologia
ativa de

aprendizagem.

• Botas , da

Llderançã.—
5  vvorkshóps
nòS' temas;
GGmuniÇação.
.Assertiva;;
ESÍratègiâe :de
Podar e

InfiUência;
Feedback que
.constrói; Q Lado
Positivo do
Cõnflitp e
Transforme Spa
Beün,iãO Em algo
que valha a pena

■r- cada worksbop
tem carga
horária de 4h a
atende até 130
pârticipantas por
turma.

•Giúbe dê
Gapitâea 3
'ancdntfõs'
regularase;
periódicos, co.m
duração d^e2h30
çad.a' umi para
até 4,0, pessoas.

.•Leme da
Liderança:
1  türmá para; 30
péSsóàs carga,
horária da 32 , ^
horas, séndo. 14
.encontros: de 8h
.cadà.

• Mestras'
Liderança.

da
i_L

I

Investimento
R$6I).000.00

Prefeitura'
R34b.OÕ0,ÕO:. ... I .

1

Sébfae
I

.  I .
R$20.000,00
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Prefeitura de

PIEN
00i7

Pfògràrhà dé
Apérfeiçoáríiento
q individual por
meio do

cõâçhing pára '3
pessoas - carga

horária totáí de

10 horas

individuais.

Programa GiestâGi
Estratégica para
gestores públicos-
8 vagas, sendo! q
drògrama cqnri 5,
encontrqs
presenciais e 4,
òniinq. Çarga
hdraria total de 51
horas + 4 vídeos
auías.

4- MapearnéntO,
dàq ámprèsas
Piên -BI

Estudo dá, densidade
empresárial no
rniihiçtpjp de Piên/PR.

Iiitéjígêricia UANE
- Sébrae/PR

InvesÜimento
R$ 0.00

Total - R$ 40.00000 (Quarenta ttiil, reais),

AtèhcÍGsameníe,

Gàríná Dahièla Alves da Silva

secretária de Desenvolvirnerito Eçondmico
Decreto 092/2021
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Prefertufade

PIEN

o

PREFEITURA MUNÍGIPAL DE PÍÈN

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
EGONOMIGO

TERMO DE REFERÊISÍGÍA

08

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO AS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS, QUALIFICAÇÃO EMPRESÀRÍAL È LIDERANÇAS^
ÇONFQRME NECÈSSIDAbÉ DA SECRETARIA DE DESÈNVOLVIMÉNTÒ
EGONOMICO.

Piên, 25 de, abril dê 2022.



Ptefeiliira de
PREFEITUFtA MUNICIPAL DE PÍEN

DESENVCLVIMENT©

EGONOMICO

0:09

1.

1.1. Gèntratâção de sêii/jiQs.' ãpid ;|s è pequènasíêro
de gêstld e çapaeitàijò, aps ènfípresárips Ipcais è prògramar F?píid áp
tlderança^ çdpfQrrtie neGèssídade dã séerêiâria de deçepvQlv^p^pto
ecGnQmiGOü

2.

2.i. ,As esípedífidações daPbjéfo èstãdestabêlè

ProdutQ Entíégá/ Objetivo Obs. Serviço ihVèstimemtò
1- eôfripraá

PúbliGãs^
©rjentàr equjpé qüé
atyá no depfrtamentó

192 h Çpnsujtpliãs;
especializadas ;

Escritório dó-
compras

âê licitações sobre
ações què podeni
lllyClILlvCll Cl

Participação dos
'

.eitipreããnòS' 1  ,

locais.

• Apblêf: na
éstitütüfàçãõ

'  '

■ fq ■
Caderno de

1

Prefliturçf

For^nebêdpfés dò
rnünjcípio:
• Çapâóitar
(capacitação

rvy-yiyv j

Sebraè '

ní

vèi

íntérrnediâriq) eqüT^^^^
páfâ ãtüár no,
éscritârio dé

i ;,K$;ZO;OÜ(
'

JUU
■

yvW.i I^V/I Iw .Uw,

eònipras;
• l.ançar ,o,s editais dos,
municípios riq Portal

j

Gqmpri:
Le

ste (atividade
i  ;

recorrente durantè
as etapas descritas);

1  '
1

• Àtender consultorias
especializadas do

1
tsçriiono ue

Compras (atividade
I

recorrente: durante 1
1

as etapas descritas) 1
>

•: Estruturar políticas ;



Prefeiturade
01 Ó

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍEN

SEeRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMieO

O

2- Atendimento

Émpresarial

3: - Programa
Polo' de
Liderahisíá

públicas junto aos
parçéiros para
-âtingjtTiento doobjetívo
âe aumentar a base de
fornecedores' , locais
què ganham as
licitações, (atividade
jeçorrenté durárite as.
etapas desçfltas):

.Sbluçõas
emprésarlais;

3-

■4r-
5-
6-
7^

Gestão;
inovação:;
furismò;
MércadO;
Crédltó.

PrOgrãmã com d^ dd
preparar as' péssoãs

para
exercérpm a liderança
dom odmdetfneia,
ajddàr pa donstrução
de réiáclpnàmentbs.
aíérh dp m.e(|lPjar d
âmblprife de hégóclòs.

ido h saldo de
oonsültoriãs
2021.

Orleiitaçõês e^
preparação dè
empreèndédprr
és urbanos e
rurais com

cursos,
palestrar,
treinamehtos,
felras,seminári
òs e oficinas
que podem
fortalecer os
émpreendedofr
es e a

economia local.
9 Programa
Polo de
Liderança é
désíjhadòà
líderes
fprífiais é
potèilciais,
iristltUições
públicas e
privadas e
lideranças
Jovens! Ele
foi
concebido
para as
pessoasque
ocupam "
funçoèsde
liderança e
são
protagonista
s de causas
mobiiizadora
sa as qüe
desejam,
èngãjar-se
em ações de
désenvolvim
ento do
ambientado

Soluçõés
construídas
conforme

dó
município

Prefèítuiê
R$ p,Op
debraeí;

R$ 22.5dGi,00

MètOdologla
rhoderna e.
dinâmica, todas
es

ações utilizam
metodologia
ativa de
aprendizagem.

• Rotas da
Liderançâ-
5  workshOps

nos temas:
Gómuhicação
Assertiva;
Éstrategiás dè
Poder e
Influência;
Feedback que
constrói; Ò Lado
Positivo do
Conflito e:
Transforme Sua
Reunião Em algo
que valha a pena
-cada workshop
tem carga
horária de 4h e|
atende até 30
participantes, por

ItivèStimeiVfe
RS 60.000.00

Prefeitura
R3 40.000,00

Sebraè:

RS 20.000,00

c:
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Prdierturade

PIÊN
PREFÉÍTUÍU MUNICIPAL DE PIEM

SECRETARIA DE DESENVOLVIli^ENTO
ECONOMICO

empreended
pnsmo edas
pequenas

empresas.

As diferentes,

ações estão
embasadas
em^ quatro

Crescer

Transfpr

mar a si

rnesmo

influa

nçiar

Transf

prmar

a

prgani
?açãp
-Conectar-
transformar
a reiação
com o outro

•- inspirar -
Transformar o

árribieníè/soci

edade lotai dè
•51. horas .+ 4
vídeos âulãs.

turma.

•Clube, de

Capitães- 3
encontros

reguiâres.e
periódicos', com
duração de 2h3Q
cada um, para
até 40 pessoas.

• Leme. da
Liderança
1  turma para 30
pessoas carga
horária de 32

horas, sendò. 4
.encontros- de 8h
cada.

• Mèstrès da

Liderança
Pfõgrarha: de
Aperféiçoanriento
o  individual pòf
nrièio do

coachihg para 3
pèssoâs - carga
horária total: dé
10 horas
irtdividuáls.

Programa Gesjâo
Estratégica para
;gestores públicos -
8 vagas, sendo o
programa com 5.
eneoritros
presenciais- e 4
onlinei Carga
horaria total de. ,5Í
horas + 4 vídeos
aulas.

4- Mapeamento
das empresas
Piên - BI

Estudo da denSidadé

empresariál nó
rnuriicípio de Pién/PR

Inteligência
UANE-

Sebrae/PR

lnvestim<ínl:o

R$0.00
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1^1 . PREFEITURA MUNÍGIRAL DE PIEN

PIEN
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Q Sêryiço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenías Empresas |-
SEBRAE é uma iristitüíção existente ha 45 anos, récdrihecido como a rriaidr

instjtuiqâo d& promoção db émpreendedorismo e do desenvolvimerito dal
pequenas empresas. A atuação do SEBRAE tem dois públicos: o Empreendedor

e o Podèr Público. Desta forma justificamos a escolha dós itens âpreséntadoS

hã Pròposta GÕm o objetivo de fomentàrj avançar na transformação local pela

implantação de políticas de desénvolvimehtp agregando um riíVel maior dei

compléxidadè, preparandó o capacitando os gestores públicos. Além dé

desenvolver soluções estruturais que permitem a continuidade de uma Gestão, j

Dentre as ações de Quãlifioação da Gestão Pública: Municipal está a

formação de um grupo de líderes especialmente capacitado para õ|

ènfrèrttarrientG dos desafios Impostos pela gestão de excelêncià hás inaisl

djverSas áreas da administração municipal., O objetivo é que este grupo'
constituido por profissionais de diferentes áreas dó afuáção que sejam capazes

de auxiliar as adrnlnistrações münierpais a identificar as melhores soluções pára

os problemas cotidianos do município. No médio prazo, o objetivo é proporcionar

que os cOnhecimèntOs adqüiddoS no cursó de fornlação de lideranças públicás

sejam repliçadòs âo quadro funcional efetivo do município. A eficiência da

administração pública municipal tem impacto direto e imediatò ná qualldáde dos ;
ServiçõS públicos prestados ao cidadão, reduzindo custos è; ámpliáhdò à sua '

abrangência, e desta forma contribuindo de maneira determinante para o i

desenvolvimento do Município de Piên. ;

Com. ó objetivo dê integrar e gerar novos negócios entre o Poder Público a micro,

e pequenas empresas, produtores rurais da ágricujtúra famiíiârj; seiiâ utilizado

Soluções de inovação e tecnologia, preparando o empresariado local assim

como os atendentes do Éscritôrio de Compras e setor decomprãs, capacitando,

onentãndo, Implantando uma pblíticà :publlca onde o objetivo è aumentar a bâse

de fornecedores locais e preparár^los para partiGipar de licitações não só nO:

município, nnas em toda região metropolitana. '

[7
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PREFEITURA MUNÍGiPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE DESENVOLVIWÍENTQ
ECONOMÍGO

Gonsiderándo a necessidade de desenvolver todas as áreas émprésáriàis;,

será criado soluções para acornpanharpenío do turismo local, construindo ünr|i
i  . ■ ■ I

ambiente harmônico e participativo entre poder público, iniciativa privadaj,

terceiro setor e comunidade. Prpmbvendo a integração e cooperação

interSetorial, com vistas à sinergia na atuação conjunta entre todos os envolvidos

direta e indiretamente na atividade turística municipal. Diante disso, o que sé

espera é que ,o turismo local seja estruturado ê qualificado para que possai

assUmir a rèsponsábilidade pelo seu próprio desenvolvimento, possibilitando a

consolidação de novos roteiros como produtos turístiços rentáveis e com!

competitividade nos mercados regionais-. i
i

Ainda em busca de maior desènvolvimentó ao setor empresarial, eriando

ferramentas capazes de ajudar no desenvolvimento local iniciaremos um.estudo:

da dènsidadé empresarial no municípip, onde será çataíOgado as informações!

de todas as Indústrias e empresas locais, buscando conheoer ás émpresas,|

entendendo a necessidade de cada uma nã suá particularidade para assim

auxiliârlas em qualquer.que seja sua riecessidade.

4. LOCAL DE ENTREGA

1.1. Cada serviço será realizado em local e data previarhente s sléeiOnâdO

pela Secretária de Desenvolvimento Econômico.

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

5.1. Os serviços serão executados, cOrifofme demanda dá secretária, o que ièstá
relacionado a Escritório de compras é compras públicas será desenvolvido ria Sala anexa
à agência do Trabalhador; i

Aténdimento empresarial acontecerá na Sala do empreendedor ou nas. instalações, da

empresa; |

Programa Pólo das Lideranças será realizâdó ém Várias etapáS cada quàl definida jpèlá
contratada e informado com antecedência os participantes;
Mapearnento empresarial será desenvpivido pèla Gontrâtadã através dá inteligêincia
ÜANE. I
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secretaria de desenvolvimento
ECONOMICO

6. CRONOGRAMAFINANCEIRO E EXECUÇÃO DA PROPOSTA)

6.1. Investimento Total dos Parceiros:

Prefeitura de Plên - R$ 40.000,00

Subsídio Sebrae - R$ 71.300,00

6.2. Forma de Pagamento !
Os valores de resiDonsabilLdade da prefeitura serão pagos cfa^seguinte forma: ]

(^6 X de R,$ 6.667,00 (Seis mil, seiscentos e sèsséntã e sete reais)>N, ;
i

6.5. Cronograma de execução |
6.4.1. As ações serão executadas no exercício de 2022 conforme cronograma aj ser
construído com a prefeitura e a contratada. !

7. : ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. Ana Cassia Ferreira de Lima

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que result^ante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado oii de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em correspònsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei
14.133/21.

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionádás
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

8L lOBRIGACOEg DA CONTRATADA

8.1. A Contratada obriga-se a:

8.1.1. Prestar os serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, em estrita observância das especificações do
Contrato;

8.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente Termo de Referência;
8.1.3. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data de prestação dos serviços, os motivos que impossibilitém| o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; i
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmentej, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de
contrato: j
8.1.7. Responsablllzar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenclários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessioal,

prestação de garantia e quaisquer outras que Incidam ou venham a Incidir na execução

do contrato. J

9. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE "~ , , : ■ '

9.1. A Contratante obriga-se a: j
9.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; |
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebjdos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos; I
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
Servidor especialmente designado; |

10.: DA DOTAÇAQ ORÇAMENTARIA

10.1. Para suporte desta despesa Indico a seguinte dotação orçamentária:

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00

11. [INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A disciplina das Infrações e sanções administrativas serão aquelas previstas ná Lei
n° 14.133 de 1° de abril de 2021. I

i

Elaborado em 25 de abril de 2022. |

'Ana Cassia Ferreira de LImá

Fiscal de Contrato

SETOR/ DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Matrícula 4765244

Carina Daniela Alves da Silva

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Matrícula 4765267
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Proposta Técnica

Apresentação

Interno

D Sébráe Pafànâ tem átuãdo com o Objetivo dé fomentar o desenvolvimento de

uma f6de dé informações, cooperação e apoiò éhtre o poder público, empresas,

entidades representativas da spoiedade civil, entidades de formação e dé apoio,

visando cpntfibuir np desenvolvimento das empresas e da economia, regional,

Qonectadp a realidade e a dinâmica empresarial moderna, o Sébrae Paraná tem

customizado suas ações para atèndéf as necessidades de sèu público alvo.

Gom o municipio dé Piên/PR pão é diferente. Gom objetivo dé integrar e gerar

novps negócios bem como sustentabilidade, micro e pequénas empresas,

produtores rürais da agricultura familiar, grandes émpresas e poder público
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Interno

municipal serão estimulados a utilizar nossas soluções dé inOvaçãO e,tecnologia

como forma de preparação da cidade para o início da construçãp de mais |

alternativas econômicas para ppsicipnar a ciçjadé como protágònista no!
desenvolvimento local, regional, estadual, nacional e internacional. Ferramentas

modernaSi inovadoras e conectadas Com o mundo, tanto para lideranças

constituídas, quanto para jovens serão ofertadas para, atingir Os objetivos

propostos.

Objetivo Geral

0; objetivo dó Projeto é Compreendér, construir e disppnibilizâr um conjuntó de

soluções que atendam as necessidades do empreendedor para seu crescimento

é sustentâbilidâde, contribuindo desta forma para o desenvolvimento econômico

da cidade no âmbito do que propõe a.Secretaria de Indústria e eomèrcio através

dé sUàs estratégias locais

Produto Entrega/Objetivo Serviço ínvestimèntèi

1- Compras

Públicas; -

Esçritorip dè

Gomprâs

Orientar eq.üjpe que
atua- no. departamento
■de licitações sobre
ações que podem:
incéritiyar a
participação dos
:émpresãriòs lo:cais

,Apoiar na
estrufü ração do
Caderno. de
Fornècèdorés do
muhicípíò'

.Capacitar
{capacitação níyél:
íntermèdiãrioj equipe,
para atuar np escritório
de compras
- Lançar.os editais .dos
municípios np Portal
Gòmpra Leste
(atiyidad[e recorrente
■,durant.e asj ètàpãs
descritas)
- Atender :consultorias
.especiâlizadas do
Escritório de Compras
(atividade recorrente
durante ãs etapas
descritas)
-  Estruturar políticas
públicas junto aos.

Í92h Consüitorías
Especializadas

Prefeitura

.SebraeypR R$ 28,800,Óp



01

Interno

parceiros, pára

atingimento do
objetivo de aumentar a

base de, fornecedores'

locais que ganham as
licitações; (atividade
recorrente durante as

etapas descritas)

Atendiment

o

Empresarial

Soluções Empresariais
Gestão, Inovação,

Turismo, mercado,

crédito

IQOh saldo de

consultorias 202-1.

Orientações, :e
preparação de

empreendedores
.úrbanbs e rurais cbm

cursos, palestras,
treinãmèritps, feifàs,

semJnáriòs e; oficinas

quepódem foftalèÇer
ps, empreendedorese

á^economia lòcal.

Soluções

construídas

conforme

estratégia

município

Prefeitura

do

Sèbfae/PR R$ 22:;500,Ü0

3

Programa

Pólo de

Liderança

Programa com ó;

objetivo.de prepa rar as'
pessoas para

exercerem, a liderança
com competência,,

ajudar na, :Construção^
de relacionamentos,

alérn de, melhorar o

ambiente de negócios.

0,Programa Polo.de
Lidérariça é
'desfinacio a líderes
formais e potenciais,
instituições publicas
eprivadas e.;

liderançasjovens. Ele
fòi concebido para as
pessoas que ocupam

funções defiderança
eaão protagonistas

de causas

môbilizadóras.a as
que desejam,
èngâjár-se ém ações

'de .desenvolvimento

dq ambiente do

empreéndedqrismó e

das pequenas
empresas. As

diferentes açõès
,estão embãsádas em

puatrò pilares.
-Çréscer--

Transformarasi
mesmo

-Influenciar-

Transformar a

organização
-Gbnèctar -

TransTófmàr a

.relação cOm o outro
T Inspirar-^

Transformar o

amfaiente/sociedáde

Metodologia
rTio.dern,a e

dinâmica, todas

as

ações.utilizam
metodologia

ativa de

aprendizagem,
- Rotas da

Liderança-5

workshops rios
temas:

.Comunlcaçãp

Assèrtivàj
Estràtégias de

Poder e

Irifluêricia;

Feedback que

constrói; O Lado
Positivo do

Conflito e

Trarisfótímé Suá

Reunião Efri

algo que valha a
pena - cada
workshop téfn
carga horária de.

;4h e atèndè até

'30 participantes

pdrtufrna;

Inveiitimehto RS 60.Ci0d.0Ò

Prefeitura'RÍi 40.000,00
Sebrae B$'20;OGp,00
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Interno

-Clubè dé

Capitães -í3

ençóntros

règulárés e
periôdiços, com
duração dè

,2h3Ò çadã' úm,
para ate 40

péssòas.

TLemedà

Liderânçã,,^ i.
turma para,30
pessõàs - carga-

horàfia de32
horaSj.sèndb 4

encontros de:8h

cada.

-Mestres da

Liderança -
P.rogramâ de

Apèrférçoamènt
0 indiitfiWual RPr
meiò db

cpaching pára 3
pessoas-Garga,

horária total dê

Io horas
individuais.

-Programa

Gestão

Éstratégicá para
gestores

públicós-8
vagãs; sendo o

programa com 5:

encontros

presenciais e 4

ohlirie. Çarga
horaria total de

51 ho,rasH-'4

vídebsauias.

10-

Mapeament;;

o  das

empresas de
Pien - BI ̂

- Estudo; dá densidade
empresarial np:
municípip dê; Pien/PR

Iritéljgênçia UANE
Sebrae/PR

IhvestitTientP

RS 0.00
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Invêstimento totardòS Parçeííós

■ Prefeitura de Pien - R$ 40.000,00 (16%)

■ Sebraê-Rl 71400,00(84%)

■ Valor total da proposta R$ 111.300,00 (100%)

Interno

Inteligência

Sebrae !  i
Valor tota dbPreféitura ,  R$ 40.000,00 i

Valorsubsidio Sebraé/PR ,  R$7Í.300,00

Forma de Pagamento

A Prefeitura poderá realizar o pagamento em 6 parcelas mensais
consecutivas, não podendo ultrapassar novembro de 2022.

6 X R$ 6.667,00

Crpnograma de execução

As ações serão executadas no exercício de 2022 conforme cronográma a ser

construído .com a prefeitura e Sebrae.

Recebido por

de ^ die 2022.

Luís Roberto Henriques Zaia

Escritório Sebrae ̂  São José dós Pinhais
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Inteligênclá

Sebrae

1 ,  1
Valor tota da Prefeitura ,R$ 40.000,00 i

Valor subsidio Sebrae /PR R$ 71.300,00

Interno

Investimento Total dos Parceiros

■  Prefeitura de Pien - R$ 40.000,00 (16%)

■ Sebrae - R$ 71.300,00 (84%)

■ Valor total da proposta R$ 111.300,00 (100%)

Forma de Pagamento

A Prefeitura poderá realizar o pagamento em 6 parcelas mensais
consecutivas, não podendo ultrapassar novembro de 2022.

6 X R$ 6.667,00

Cronograma de execução
1

As ações serão executadas no exercício de 2022 conforme cronograma a ser

construído com a prefeitura e Sebrae.

Recebido por

de de 2022.
TI

I

Luís Roberto Henriques Zaia , 1
I  I

Escritório Sebrae - São José dos Pinhais
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Io — áio SEBRÂE/PR. é çòfftipQstá;|38fí>s;,sé , ^
órgãos: P i

■  I

1  " p Górisêlhp peíiüeratívp Estadiiai, dòi-avánt# designádó | |
sirnplIfíóádarnertW pór sUã sitiai GDE;

II - o Cpliséílip Fiscal;,

l|l p[rg^qa^Exsfcü|ivã^

GéPÍTtLoii

Ari. 1Í - í0 GpE^' 0 órgaõ co3fegiadd;dP júpd 9
paÚQX Hfiáin^do^ sób^ranò no Jmbjío^âp

Ãrt. 12 -^;;Q ppi i coniposlc? W 1^: (frèzo> cdnéorífêifdè; íitdlafès |
respécti^bs supièritès, ipéã^pãsV físicas, çiyilmentSj
^áp^eséntaníes do cada urna-dãs-eilíidadas àssoÔládás ap SEBRÁE/PR,:
ni e o c 5 õ d ádâs n P, é° Es ía íuxp,

§ 1° - Os çpnsaíhpirós tríulares eyraspactiyos suplantés sarâp tntj^
psios" assGGÍaddsj ã pu.orn rápirasóntar^^ ilp Ç.Ç)E, s cpnipnraQ iTíapd.d^^
de i iddi^) artos^' sem >emuneraçãõ^ pprttntída a rèiPpfiddçap,,
■ressalvâdo!.,P:~dN'p:õ3íp. ;aríi§;P.,i,

§: 2° rrQs süplentès; subsíiíúírap os;; GonsôÍlie[pos tlíuláffes srn ̂ sdás
a.usências e impédiittèitiíós :terâpÒíãriòs.

,§-:3<'- 0S-. pôttsei,h,eirbs' ,ti.ít!|3râ3;>e 1rés,pes,t|V.os :supl9i5.tps--exercerão
psssQáímsnte suas- atribüiçõèSf^^ ííiés :seuc3b Pía^niidlP se fàzpr'
represeritar^dpr^cpi^LifadpTèè^bu-prôpostp

§?4°- - ReíirÊd.a\-a'; indscaçã.ôj psio' aspocladb- répressiatád,Pi-''Py tindp.- .ó,
prazo do máhdáld,;céssa, áé:;p|en:P:^ pg;%ipaçãd rto ÇDÈ do
tifejar e^P ssu respec^^^^ süp3srítè„

:§ 4° " % Kípófese pfdvisíá no parágrafo anterior, sé,d; c
destlíüídd dxprper Sürriufaíbíarnenfó a presídêricia do :GljE,; far-^e-á;
eieiçãó éxtraordinâria pará imediaÍP: pjeençiilmentQ de cdrcio, enri'
reunião con vocada especial mente iparà esse fim ií. pãra corn^pJé^^ntp^
do mándáípj observado o prazo previsto no' parágraií^â'' Idò lart. 13
.desíé Estatuto-

I 6^ d Presidente do GDE, ènquánto detiver
titular répreseníanté.do a^ que o ' "

.  - ...

" 1'^ SÉíH

.  . /iferg^s-A?-
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(doN) an# dònsepi^ s^; , potísiidí) é^r:V^léílP; úmn
úíiica vé^j pôr lâdsl ps

.§ 7® ^ HaysP.dP'. vacância %do cargo, de Presidente- -dP: ;GDEj çn
impedimenW deimitivo de réspldtivpí titule^
órgãDrfâpr#"à extmctidinárja para prpêrièhimeHtprdp càrgp, em
reuhiãí) ecnvocadiá e^pèç|âlm6ni^:p^ corpplemeiitppaó
dp mandatPj observado o práze preVistó: no; pârágfafó 2'' aP--,1?
dí^te Estatuíd.

§ 8® - Nks iiipolèses preyisíasvúcs ■pàragráfde v^^ depis ^rtigg^
enguadiS ídãolfór reâH^acia ;aí:e|éj^ e>^^rdipacia e empossados pi
.^àío. ©-Vice-fesid^íe- 'iadsüiwr^ i;íi^^ à-preeiliêi^blâ' ^Myéndp^içé^Prb^depte,,^ P7ô|iÍ®P^a ser^^^
pelo çóriseíhèirb maii antigo òü, rio COSO de Çernpatf,, pel rpaioi-^
idadé.

Ãri.. i 3: - Comi^iO;aó;GpEi séç^ de odtras ,^iÈíuí#éò^p^
neste Esi^iiiõ e ríóis: Regímei^Ò injtepWos do SEBf^E/RFÍ:
I _ èlbgêli ;dehít^tb^gÚbdJb|lros ^om O;t^io copcorde^de^ po
mínjmO) 7 (sOte) Donseiheirds, o seu Prósid^iiíe, eiti reuiilão:,
especial rneníeõPPVdçõda/paraO^

li,-eleger, cOm 0 voto ôoncoráe de. nq uiínimo^ 7; (setO) éônsaíHeirós,,;©
pinefbr Sdpermteftd^ ipireípreOc dpj.SEE^ ®í
mèrpbrps;. íiiUlare^^^ dO/ Gonseílio Fisòál e, respectivos iStípiebtes^^ íbrrt
ieüriilo espeÇÈaim^snté pára és.se .fím;

(hóvé) conselheirqsv ern reunião esgeCialnlènté èpnyóçâdã ,P|Í7f
fimí o Sírèíd %úp|ribte^dépt&, , puajg^ dós ídqmeis Diretores òü^
quâlguer.dos membros do GdnseíhbiFisdaLíitúiàr o

,-' '^roivã]- "á; diáçrirniriag|0; 'dasí ireas- de ãtiiá^.p ;seitòriá[ ! dqs:
membros^ da iôõíeíbriá- ''"ééM 'iti^óri^ |á :^ttyer^
çpníídã rio, RegimeníQ interno db SÉBR^È/PR;;

W - fixail a rsmMneragão dos ■ jmbmbi^ da DirstõHâ Ejíbcíitiyãjjíid^j^
Eevare èibiçèntá ,á ,i'éã|itíádé régiOn é que nãP poderá éJíCèder. á pàgâ
p e I o ■ S Ê B RÍAÊi .

VI ^ siaborér è aprovar o Réglnie Interno tio prqprjq GD€;

VII - ápròVar o RégírèèYitò Interno cloDo.iiselho F-isq^; , v

VIU - aprovar q R-gimenlo- Infe áo SÈBRÃfô íífeÃ&A^!®^
PQUl^£„©gíS .f

<3 ■«
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I  !

IX -. úecláU èpbjQ as poíitiça^, disfètes:écí0icinç^
recursos, sm cort^Gnáncia cçím;-^ Sistema
SEBRAE;:

X - aprovar o; Plano Piunariuài e
aiterácôes que se fizerem nacessíârias,, a Serém f9
oara que este, após cpnsdlidapó|e inserção cís íais^p^s
dé Piano PIjurianual e de ÜFçamentõ AdWahdo yistema
aprová, íòbs^ados ò Dírócidngmentcx Estratégico, pgeíoz^^
(^çamepí^ri^' pá^ pabofáçãd da PW Qrçpraento
AnuàMefiriífesípelQ.QP

Xt^ aprovar as; presteções dèscotifásídp SEBR^Ej(PRy .q^
Inó^ída^ rtè^ínimò; com os elsm§i#>s ííreviótoSWprggr^ W
:a|i |1 ̂ este ástatuío sí córn ^àrecereg: do Conselho Fiscal e de
èrttpíesã. Jndependdp^d d® fldditop^
.XU.-<:asslgnáros leprssententes do SÊBRÍíE/!?R êrs#f#Siçpl^^^
toéituiçôds tiaadfiáisV observada a. oompetênoia de que traía o ;âct. 21,
InjâspyiíL-^egb Esta^úfó^

Xlli - estabelecer, mèdlintè. fsspíyÇdp espeç;|fÍGa^ regras spbí^:
processo da.oimção de seu Rrèàidenté, dó ®
demais Üirèfees e dós; rnsmbrps íitulgres do Çonselho Fisç^^ o,
respectivos,suplsiitesí observadas as nórrnds qd# a respeito jO' («DN
tivér baixado^

m. - apróVár viágerís ao^éxíerior dç represébtação; Seiviçb;pu:^^
de conselháros dó próprió Dw^m Executiva, do
.Cdrtselbo: Fisóói Convidade^i;: asèim ;cô;mp %respeito desóas via^^, Jp|ic|^s^ iriclpslvê aós: emprégadób »
c ó ris ul to rés exter n os d o

avalíagâo de desérnpéntio é >sf;benéííclós do SEBRAE/PR, bem como
à p ròv ã r os reaj usta m e n|o s sa 1 a ri á is. j

XVil aprovar as propóstas dê ãnenagão óu de onó/açlo d'
imóveis;

[ vi. decidir sóbre a aceitação de doação .cOrh ericargoXVIIÍ

XIX - decidir sobre a éxtínção dâ érítldade e dê
cõm i> vótó: çoncorde dó, no-
reuniãp convocada espèciaiméntè para esse:^

•'iõiâ!?Jí6'.íé^íiè

028

"lósfraÉnt
" ' nOiJTÊ-, ■■
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:«-«idif sSbSorpsciiaos d8«áSWnè!Íf»a«l^^
da D!rMÍ3Ha ÉxfcuWà,;diSp^^^^^^^^ a ÇWPSifo da .conc^ssadr
Jsmundí^çSó, quando Sê tra&rdé caàos ds ousEIOtisao do.eontraio,de
trábalhtíi

fCQíiy^ni^s,^ cargo da uiretoria qFRÍ^AE

do SEBBÁE/P résólMd^s dpt^D^ O tía - PlTetdriá ixocutiva típ
>.SEBR^E-

XXH -: ddlífeOí-ar soferp a
GoricdrtíéCííé- íldí míd^ f fnp cdhèeífieirSs, Piiii, raijniaí^^^
és p é c I al jp e h té pafa 'és s é ;íi ííi;

MV i- mfemreíár' b: ptesénté Eb^tútéi ̂  dMííi'^ sobirs òs èasbéi
dmiséGfe, Gdm ó-vpío conç^rdó déj rid.

s; 1° - Õ ̂ DE reíunír^sérá- m^s^m^riíé,,
eitíi^oyinadaínédíé, sémpfô qilP jjecessárib, |ior iííiçiafiya;
Preâldenie^u dè 3 ,(írês|b^Qbééi^^^^^ , . ^ ,

1 Ãs éóíbfoéáç^s, do GBE: serão efètuádérpr yia ,|estal, ̂
'méio-iôírènicoi''^d^çié; çj:u|^
instrumentotf8;%iivocaçâp^o áípcédenéia^winir^í;# $
sendoibiíeí: t^òSfcà^õs. tíè; ;oléiçÍmfe''SOdvP^^
Diretoria ;^eci!Íiya e db tsóriséiíib FíSbãl, fesfe pmm sera d% no
riiíbilttO, tõítqiiin^) dtâs.,

í§ 3^ té^itíSos iJQ. èíDÉ-set^ãb. .tbáitzádâS-bbm^a ' de^; w
• nní n i íti 0) 7 íSs ís) é 0Ií se Ui éi íps i

ÃS^déiibataG&ésódp D,êE;sorao^temàdas- pelf máibrif^n;ip:Jp%típ^^
bpnseléeirps preséníaS, sã|yò^ q este Êsíatuto OKigir qüóropi
qLÈálificédo,

s 5^. 0: presidenà eieltb dorGDÈ,^^^
empatbnâtdsíib^âpõesí vp^ salw iiaqpfeias erti que:este.
Estatuto js^i^Ér q uofárn-quálíÉbadp,

s 6° - Além dósíéquisiíos gpreis -^d® ^ 'fe
Ésiatüío o CbÉ deverá éxigir qúé 00 çárididatos^s cargoí ̂ «0;Dirsto^a ÉxecuíivOifedo^çíO^ei!^^^ Rseal conjpro^ praviamonfc sos
experiêhciá;'íéòniGSi e idoneidáde mpral, itiediá - ®
infGrítiaçõéSj Pertidõos e/pu .docurnoníos /ORIGSN,^

;# TAPêiiA:

O29

if-

m #lr,,

^  í
b|.g^
' o- Cf C

■i'^ a "S, ÍP M
''■ã3' C-. ' ' ^

£.9
S"

^.,f
SA-PP?&^



\lwJ ■ a B.l '

ou d0;mân1i^í oü
àa deíiberaçõès expròssa^Jp^ í^tíÈjj pQníipriçi|âo a pe!íà;que ̂ gp>
ainda que íempottaríameníè, o ácesiád á cargos. RwbUd^
kijmentar/ de prdváplpaçaò^pírup^^ ou; páSsiv^^ codp|Jssa^Píi
beoüiafco; m contra a ecpndíTniá popular, o ̂ ^stei^a rinancmro
nacWrial, dòiitfa normas de 4®íèsa da contOrrêncià,
de consuma^ à M pübdcd df prop^^^ pe|dui^,re;| PP
.ãfeitoâ da condonaçaoi- reíatiVamOnte aos tdeJdbroSí <%
Ex^lívd dú-ciÕ Bispai,, qualquer^ dos oonseil^po^pí^PS
representar perante ò cdlêgiádd. #iip%n^ m
óõnvòcàèãtí; dei,reunião,, nos; terítios do mpiso lll des^ arttgo,^ paip,^
apreciapão dá. propedêbcíd |a sj se-for^ o oaso, pap
deslitulpãpido responsável óü réà

s ;à° -^Ãs deliberadas do.
E^résidálfe: tu ddáíqüer psopelheiroi
escrita QU orai, da DiretOriá ^BBWxê.EjPFy. qd
èrgãts de aSsesSOrapenío, ou de eónsuiíór# èxfemos d^ orgao a.
respeito dá triatsriá enri{discú^^^

§ .99 r Õ ,GPE não ;póderá .aprupi^^^^ propostas a ele sübmedd^^,
íriesmas nât ooUtivereit' j# necessários daliberapao,,
itc1usiYè, se:fdr p;çaso, a esfí ráçúrso^ pnvolYidoSí

S:10 - Nasihlpdteses preYisiss.nd'pá|ág.!:âfp
se-á, o dirdittidP detdpavper^rits-o proprip tDB, .m^,,mediante procedlmánlotrppddVdi^JMImã^prpelp
O.orno ■pàrádigm'f'0;qué'djs.^^^^ o. Regimento inlsÉíétdp -C;Ply-,:
§■ 11 ^ Ho .mso. de- ejdlngat db^
destinados a eníilíadP, seifú Op^: 0ponômÍGbâ<t^ iuçráíi|P|5 ̂
-dedlqudia atividades semeif^níss -agais

■ pámíígdzb de itlnmÚãcWM^^ diií ná-íalíã deslái .á^^ítião.
§ 12 — As llciíáçdes' prórnOvidáS fe os cóntráíps
S'EBÍ^È/BR rei-etré-e-^ãdi -peld- Megnia|n,entd, ^ de- LipitaçÕes
.Gortlratos dõ Sistem SEBRÃÈ, aprovado, pelo

pelo
;e ' ide

i030

§ 1,3 - A áuditOriá iníérriâ âp SEBRÃE/PR éhcailirnhar ,aó
Píesldepta do QDE cópias do iiileiro teor spUS tO|attrias de
inspeplo e pareceres»
§ 14 - Ãs dèliberaçóés do CPE térió. náturpÈq^: assernb|edr,
registradas ém ata, pod^Pdo .esta ser iávradáisoi) á for^de.sUjTi^o
dos fatos ocorridos, ihclüsive dissidêneias f cotpenüo;.
apehàs a déübdráèdes tdrddd^
documentos, Os ybias, pr.qppst^s ou proteste
arquivádqs ria Seeraíariã dò.G.DE.

'0'7'=*^5

1  I

zPi =^1

'Cr. .

siátufo SOMtfeilÊf ___ ^
■^0ííídiíig3& 1^0

■  ■ -l-lffí, . H,. ; ■
-.-Pv
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ÍÍB®/■ í; 1
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J

§ 150- 0 GDE di&jjòra ̂  Ci^3;í?|^MlÍQrlâíespá^^
prç^arâ aséisíên^íájQ^rfes:|È]ehíf;í'dèi^á;i^|Í&i^«Í^^
quèsíõês jurídiçãs. contâbei^, adtnihistratíyas; finãnçaiT;as ou
ecònômicaa;âó|iV:e;âs:qíiâi#"q pr&

§ 16 - Aé ideliberaçõ# dq feOÉ poderio saiv o^èto de Resoíu^ãõ^
slibscnía pói sêú Presidetlífe

c^iÉmucrii

iâO GOi^SELHO FISG^L

Ãtl:: ■^4^-7X>-G4risslbq GDE^afca
assuntos de gestão dó'ntâblf; páínffiüriiaí;^!':®

-:Ó Gdhseilíd:' Fiscái:;5çbí^pp|^láe.^
(três) supiénteSj elelíps poío déniírs pêêéòâsyfíslca^
clvllníênteí' rêsidèntês do País. â|ên;didás ^ è^igenqias ê®^í?fí®^'dds
tro parágr^P do artigo l^t i^dícíMas ̂ ^ias^
GÉBRAE/PRV às dêysm; possuir yíncuíp ásspoíatitfò ou:
emprsgatófOi 'larà eisrcífeip dei uí^ :marídato ^ev2 (dois) anps
corisefeutivõSFêem remMiieraç|p,;;psiirnltfaa a rèconduplo..

03

E.síatütp,

-,Í^ãò:iíddei pàr;ííói|0ridò^ Pipcalt-

1 r émprégàdojdP SEBRAE/PR;

ü r pessoa que ten ha àsf entppin-ptó coieglados dó
III _ pèSsóa ique^seja; IflÇlicada péía; e áSsdcladá giiê déteíiha á
■pr9sidêncfá:;do!'GPÉ;: , _ ^ ,
jy ... pss&oa gue .seja cônjugé-õú prârentê/dòs^idifigérííêSVdò SEPK •
até.- p;: íêrç é i r.o;.g rá u.

Arti 15 - Goropéte ãp Gónselho, Fisqal:

í - eleger O; seu Presidente;

il ■^ ■eíaborar proposta deíseu Rêginientb aoj

-""'ÍA"". -' • '■'iál

cmi s-?¥■■»■'

1 li okámiipr/ê;■-.eiú iíir■ íp.á recer sòbré:,,às depõhst
prestações de oontás anuais do SÈBRâE/PR° '™«dd.í£XÍlJÕfi!GÍRAi!

1  >fmc Sn!• # &í,| |=.''í
l  f? S r.s ■:
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VH - aorívppát' Ps /msjlibt;;!^ ,da Èípetona Exeeuílvaí íéicníPaíp,
smpTsgados oü a3saasor.ès.,dfb4 SEBBAp/PRv^Q0tíS;u ,Gp|i>'idadps
k parttòipar-^âs írswjii^ ÍÜí pFã trab^líj^.

Afàf-o.H^n >ciishftídÍQSi i'6âJizàT
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^uádfò; dá PèSsoai 9 ;Q PÍaíip de GârsPP-.e ísàlariòS a^çp^átí P9l9
ebÈ;' , '.y," , „..
)^i--^^gnar;^a.?Ssçi"^a'''a^'dás É'eúo:i;ÕS^P-'0DE,,^P9l^9';^-;^1í'?^
lotádps- ná prásidênçlà dpsss colsgia^^^ a :p^©^ár ;ás funções, dè;
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PàrágiTiaíp único; — Excepelónãímen^^^^ b^seíôm-^écièâ^^^^
da tólrèíóH^ EjíoOüiika/M podo!^; delegar síiás ̂ táribüigõáSi a
íocapánt^ (de funções- ifê" ço:llflaiisa,^ sém preju!^ ;d6 sua
fèsborisàbilldáde,

TrFy,ii.0-íy 1

DQ PATRiíViQNIQ. EÈWttEWè #1^ r
Ê RÈêMi PÍWANGEíRÒí

(jAPÍiySd

DbíPâTRiWiO^ía

038

Af^. 24 Çonstiiusm ;paínmeni(^ pilsTí;
tífr^tó!s: é Jvéõtoalmèntè. áò extinipí 0E|(^:, ps Menê^
doadpa4 eniídèdéioü poír
bem m fespít^c^ ©GonôiTii^Gríitíànper^^ f W
obtidos.

Árt:25—;Q SEBRAE/PR pàffiip&biàkad !
é"f[ nan çsifa;, í néIus ivs ;s m ts íaçãp a"eeús;.ápspçjapp s. j

Ait.. ^6 ■DS';. ':i3eh3 :;è dirèito^ dp -SEBRAE/rR ^ pestirierjserio ]èxòlysi^áfflente à. çonsecuçãO;.^^ sèiis, objetivós,; adifi^K
de uris a; putròs pãré pp^^^p^ rendjiTieiiíosj qde sérãp^
pbrígatofiarnerite aplicadóe/nás átiyi^ é finalídades pfayietas neste ,
Estáfiitp.

■■/y

;^^ITiyi-Gfli:

DOS''pRQlíWÉy M fíS
Í^GÍÍVÍEÍÍw1R0EÍRÒ

-AH. ri- 0õí^tÍtuem#ndlrrieptóP'dp>^

I --^os; valpfeà qüe Ibe-sejksi^ftíjansfèfi^os. pslo-'SEB^^,^íwndòe^.|la
arreçadaçãò ;do ádiciònal kas alípkp^P . sociais
•íè[afiyk3-'àè ■èntid^;dês/(fe/qPP^'^^®^''°"^ Í?''dó,BePfeí<|-Ee3Arf 2.21;^,,. -dp
30 de dkzeítibtó^ -dê f 986; .çenféfcméfd^abeleeido 8V:|íí3^,-d%Lel
n°Í8:0g% dk -l2;:de^^abnl d8'l^90irP pGsteRofse,:;^'-®^

í fG n íes d e recei ta;

[ 1 _ ss p;ubvérippes e -m xiI ios fi na n çeíf õs ;

üí - o pfodutó tía -pm^ seus serviços é ida vèrid^x^ prod
lY — o produto da aplicáçãó dbs s;eue>b0n^

y - as doações recebidás; e;
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- (íutFà& ;OngèTí^^i^0r^s^

■Ârt 2B —'-'Qà: :réc:üjfspsv\cíp-' fSÊ^ê^l^^^ÉlPíR,;.. seja ^2%
Indspsndentemerjt©;: xíá fpíitéj pé)Éã&
mahutptiiçãp dê sêüs ôbjsíivos iiíèÉÈtuiáròWâí^^^^ ysdatía a diptribü

v^ualqüéíí paréplá leí seu ^
saldòs, superávits-oií ["èsüiíàdpsij áí

29v-^'éks^ídPlharfepim^djdpid ■

Árt; 30 ç-Ás [Jrd^stâe dôJ;©rêspiP^P: ÁH^ial e- dè Rl^nd; Fiüri^nii^
:  ̂ Àíiíé^h Fvfinntix/â ao .ÜDEkdéntrb dò-

039

Àrt 31 A pjésíáçãd, tíé- ódnías .?:âíiuAÍ> ela febra dá pelá :
ExbciitíW será encamiahâdkJí^i#
M éiMsM^ de batia ^np, «ceiTiparthacia^de parecpresfdp JSpjiseii^i
Piscai e da eràpiÔ:de^^üditQtÍà iod^pèítdânte^

Rát^gtáfô unsço-^-'# preèta^d càiíüMeveyera:
Gòntéí:

I r- iéiáMilb ^

;il'- ;rbiá|^nò"de--'ge^d':adi^^ "'

Jíl --pákriço p^trJpfiõsiál;

ásiiiipnsírap^'dó lasullâlipddíSX^bíÁ^Pl

¥ T dèmíinstrati^^da exeçuigâb br^

;¥l í!- tí èiwâJM' f rpkwpílds 'íSbntàs/dadJdJádi

fí V.Q

TÍTULQ£V

TRAíSfôlTÔRj^ È FÍSsÍAÍS

..Ãrt. 32—'-B Pr6Sidea1e.-e--e&:;déínáis:;;m^-bi"ó®^ -d^^^E^€bii^eítío Fisòály dBÍretor Süpefiiíieri Élifetbrbs^s rnei#
da ,admidiStração:ièup9ri# âe
isôladá òü subsid|áríamen|e, pelas
entidade. 1^' ■■to'a



Frssiássntfe: è:'Osá!58Íitó1s:;

I

|psiçmenii!biros- -po^^^ ocapãÈ/Gá^í&^a fíirètóíM^
Éxsdiitiy^le. víçêí^^

040

§  - ll|Q;pbdpm PftliGtpàr do CDE-e:mprpgadG^p6:';SÊÍ,^ÊfPI^;.GÔ
ou. ,ds 'sptis rtémbTOb,: pii'-':âp;;i:n|mPrQ4

§.25:- ̂ ip;pódsmi::paÉídipatóá?fâífe|õFi.á.lÈk©RU:ti;yâ:e^^
|et?CfirbÍ^ráU:''dp!||!ü^:itierôPfcpf^^

Ãrt. 'â5 - ?ara-;fii:is;ldh<?ajusíam^ gyé,--^dé.life'pfâ'p-'íb|,í|^
35 do. SEBÉâE, o pifèppn%^e§t#ató deverá, ser

alferato para possifeiíitar a incliisão,. nbí de ásscciados; do
|EBÍ^#S,-p:díÍ~d^ paríiciisação np:Ç;b€5
QüjóS'.''ès'taíuto's;'p#v,éja como^pxçlusiyo B;^bje|p,-a^^ re:j||èippíáf-i^
mícroeiTípréâá^LéijSWpfassiS tíe pe.gpppp.^põrtej.^coífi. .ãíú'ágã'G;íiiB--Ésíád.íí"
do Parátiáj' ' •-'^-

L.---da1ííí|,iJBtrMí
II --doíBo mercíÓ!:e.éépyi^s-;gf
iif,

§■15 - l'.e"€|.Lie íra'ai':9sté ar;tÍgot'ííãsBs;á:fjâ'rh Wntitíãéà iàm
ásSpfeiâ^ps, .'gii ípèfèndo.sv ••o \qtíôi,tdírn thmi^p'.
reuniões e os d^/esisost de qúcrijrn qualittcadp.de yoíáç^^

.iSSSiíít? '«íè-

jeu'
FF#|g#'

,::ris0te

Í'2F^Â.adkpla^ã©y.de-íguèFíí^-õ.'pã-!Í|'Fálo.aiTÍ^^
põrÉ^píupão^ ■

l-r -

imPdíaÍ:ã:iirt6õ4e,.p;ypsri.ores4'^M^ . .. ... „.,_ Fde 2tt#, p^fêeii^níe^dõ ;#Í5E: ps>
pppselheiros. désfeí*:.pp1e^iádb//e" âp C&nèèltt.Q''FèiPpál:,:_^Ãss|iT3 ppirio': ;pp--,
rneiribrêpFdà-pireíoLls'Éxeçuttya:Í9;rlbípandatOAde^^4^^^
a rècdndüpió do PresidéníéFiò ÇPE-

Rirágráfp. ü.ni.cb,. irige.píe.;éjèjtõ■ jjélo-.G-DEi.n'p!0.^prçítílò':di^^,Ój'
pumpjrir o rèsíaftfe de mandàie iníòiàdo eitl iríQ ;ântsn0tC não
be|iefipiáüd:;pelo dispps|p-'':iio.-oap,u>.des^ ;prÉ!g.o, *" ;T r'KP^

Art. pC fíiandaÍQ de;fl^ÍQKã4rp|;■anG áão:\sé
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e. se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

1045

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição
76.110.58SA]a01-00

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

□ATA DE ABERTURA
22/110972

NOME EMPRESARIAL
SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 00 PARANA - SEBRAE/PR ;□
TiTULO DO ESTABELECIMERTO {KOME DE PANTASIA)
SEBRAE-PR

CÚDIGO E descrição DA ATIVIDADE ECOKOMíCA PRINCIPAL
94.30-8-00 • Atlvldactea da assoelaçOos da dafèsa de dlraltoa aoclals □
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
94.93-6^0 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura s à arte
94.89-6-00 - Atividades associativas nlo especificadas anteriormente
CÓDIGO E descrição OA NATUREZA JURÍDICA
307-7-SERVIÇO SOCIAL AUTONOMO □
LOGRADOURO

RCAETE
NUMERO

ISO
COMPLEMENTO

CEP

80.220-300
BAIRRO/DISTRITO

PRADO VELHO
MUNICÍPIO
CURITIBA

UF
PR

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SrrUAçAO CADASTRAL
09/09/2000

SITLA5.VJ ESPECIAL □ATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 748, de 28 de junho de 2007.

~ nítido no dia 07/01/2008 às 10:28:17 (data e hora de Brasília).

Voltar

,lprèpsnr página
,pAr.i Irnprassjio':

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 0ZGI2C 2Í

INFOGRAFICO DE CONTRATAÇÃO DO SEBRAE/PR

A CONTRATAÇÃO
DO SEBRAE/PR PELA
ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

FUNDAMENTO LEGAL

Art. 25, Inciso 11 da Lei de
Licitações

NOTORiA

ESPECIALIZAÇÃO
O Sebrae/PR possui experiência de
mais de AO anos no atendimentos

às micro e pequenas empresas,
tendo Inúmeros trabalhos

realizados por meio da sua,
grandiosa e qualificada equipe
técnica.

SINGULARIDADE DO
SERVIÇO

Os serviços prestados pelo
Sebrae/PR são. em sua maioria,
exclusivos e de elevada

complexidade, não sendo possível
sua realização por qualquer
profissional padrão de mercado.

CONFIANÇA PUBLICA

Reputação e reconhecimento da
sociedade na atuação de fomento
às micro e pequenas empresas..
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Este documento foi
Ducoi Toninello.
Para verificar as ast
75D9.

issinado eletronicamente por Maurício Miyake, Laura Franca

naturas vá ao si

Bubniak,[5^g3|Ígç^^áües da Sil fa

fiaturas.com.lir/verificar/^utjNzQ.o.Qódigo B52A-Ii5E6-34Qfk 18 ^

Rubrica:
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Serve o presente parecer para comprovar a viabilidade jurídica para

a contratação do SEBRAE/PR pelos entes da Administração Pública Federal,

Estadual e Municipal, direta e indireta, por inexigibilidade de licitação, demonstrando

que a contratação possui legitimidade e observa os princípios da legalidade,

moralidade, economicidade, eficiência e razoabilidade.

É o breve relatório.

I - CONTEXTO HISTÓRICO - INSTITUIÇÃO DE FOMENTO AOS PEQUENOS

NEGÓCIOS

Há mais de 40 anos, o Sebrae trabalha para desenvolver o

empreendedorismo brasileiro, fomentando ações que estimulam, principalmente, a

capacitação do empresariado de pequeno porte em todas as regiões do país que

hoje representam 99% das empresas nacionais, 40% dos empregos formais e 25%

do PIB.

O Sistema Sebrae foi criado em 1972, naquela época conhecido

como Cebrae, e seu objetivo era tão somente o fomento e desenvolvimento dos

pequenos negócios. Naquele ano, os trabalhos eram realizados por meio de

credenciamento com entidades parceiras nos estados, como o Ibacesc (SC), o

Cedin (BA), o Ideg (RJ), o Ideies (ES), o CDNL (RJ) e o CEAG (MG).

Em 1977, a instituição já atuava com programas específicos para as

pequenas e médias empresas. No final dos anos 70, programas como Promicro,

Pronagro e Propec levaram aos empresários o atendimento que necessitavam nas

áreas de tecnologia, crédito e mercado.

Em 9 de outubro de 1990, o Cebrae foi transformado em Sebrae

pelo decreto n° 99.570, que complementa a Lei n° 8029, de 12 de abril. A entidade

Este documento foi

Ducci Tonlneilo.

Para verificar as as!

75D9.

issinado eletronicamente por Maurício Miyake, Laura Franca

naturas vá ao TmpsT/rseDf^e^ifr"-

Bubniak,[5^g3ÜêfEBflS^^es da Sii

Fiaturas.com.llr/verificar/ e utilize, o código B52A-
22/03/2021
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

desvinculou-se da adnninistração pública e transformou-se em uma instituição

privada, sem fins lucrativos, mantida por repasses de valores das empresas
I

proporcionalmente ao valor de suas folhas de pagamento. De lá para cá, o Sistema

Sebrae ampliou sua estrutura de atendimento para todos os estados do país!
capacitou inúmeras pessoas e ajudou na criação e desenvolvimento de milhares de

micro e pequenos negócios por todo o país.''

Ou seja, trata-se de uma instituição que há mais de quarenta anos|

destina seus esforços à capacitação de micro e pequenas empresas de todo o|
Brasil, sendo reconhecida nacional e internacionalmente como uma das instituições

mais importantes de fomento aos pequenos negócios.

Para garantir o atendimento aos pequenos negócios em todo o país,

além da sede nacional, em Brasília, a instituição conta com diversos escritórios nas

27 (vinte e sete) Unidades da Federação, onde são oferecidos cursos, seminários,

consultorias e assistência para pequenos negócios de todos os setores, em

conformidade com a realidade regional e as diretrizes nacionais.

Além disso, o reconhecimento atribuído pelo Sebrae aos pequenos

negócios, tais como selos, premiações e indicações geográficas valoriza produtos e

fortalece economias locais, é decorrente do reconhecimento e da credibilidade da

instituição.

Conforme seu estatuto social, o Serviço de Apoio às Micro e

Pequenas Empresas do Estado do Paraná tem como objetivo fomentar o

desenvolvimento sustentável, a competitividade e o aperfeiçoamento técnico das
I

microempresas e das empresas de pequeno porte industriais, comerciais, agrícolas!

e de serviços, notadamente nos campos da economia, administração, finanças e I

legislação.
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https://www.sebrae.com.br//sites/PortalSebrae/canais_adicionais/conheca_quemsomos

Este documento foi Resinado eletronicamente por Maurício Miyake, Laura Franoa Bubniak,[5^g3jjg^^^gjyies da Sii|ra e
Ducci Toninello.
Para verificar as as^naturas vá af/bV
75D9.

isT/7s-eüra"Ã°- naturas.com.lir/verificar/ e utilize o^utjnz^^código B52A-f 15E6-3^Q|^ ig
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso ii da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Ao Sebrae/PR, ainda, é legítimo promover a educação, a cultura

empreendedora e a disseminação de conhecimento sobre o empreendedorismo, em

consonância com as políticas nacionais de desenvolvimento.

O Sebrae/PR, em sua área de atuação, figura como uma entidade

privada e de interesse público, apoiando a abertura e expansão dos pequenos

negócios e, consequentemente, transformando a vida de milhões de pessoas por

meio do empreendedorismo, tanto é que só no ano de 2020 atendeu 278.950

(duzentos e setenta e oito mil novecentas e cinqüenta empresas)

II - A LICITAÇÃO E A INEXIGIBILIDADE

Quanto ao tema contratações públicas, cerne do presente estudo,

cumpre estabelecer duas importantes premissas: a primeira é de que a licitação é o

instrumento previsto na Constituição Federal para contratação de obras, serviços,

compras e alienações, com as exceções definidas em lei, por aqueles que recebem

e realizam a gestão de recursos públicos. A segunda premissa é a de que a licitação

tem por objetivo principal garantir a proposta mais vantajosa para a Administração,

em atendimento ao interesse público.

Além de primar pela contratação mais vantajosa, a licitação é o meio

que assegura a isonomia nas oportunidades de contratar, estabelecendo igualdade

de condições a todos os interessados no objeto da licitação.
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As licitações, em geral, demandam três pressupostos básicos para

viabilizar sua instauração. São eles: a) lógico, relacionando-se à definição de um

dado objeto e à existência de uma pluralidade de interessados em atender a esse

objeto: b) jurídico, considerando que a licitação não é um fim em si mesma, mas um

meio para a obtenção de um resultado que atenda às necessidades da
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Este documento foi
Duccl Tonlneilo.
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036Í'2021
1

Administração do modo mais vantajoso e eficaz possível; e, o) tático, relacionado à

existência de interessados em disputá-la. I

A ausência dos pressupostos acima, no entanto, demanda a anáilise
I

do afastamento da licitação e da viabilidade da contratação direta. Marçal Jusien

Filho advoga que a licitação não pode frustrar o interesse público, autorizando em

certas situações a contratação direta: 1

1) Contratação direta \
A supremacia do interesse púbiico fundamenta a exigência, como regra
gerai, de iicitação prévia para contratações da Administração Púbiica. No
entanto, existem hipóteses onde a licitação formai seria impossível pú
frustraria a própria consecução dos interesses públicos. ; O
procedimento iicitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse
púbiico e não asseguraria a contratação mais vantajosa. Por isso,
autoriza-se a Administração a adotar um outro procedimento onde
formaiidades são suprimidas ou substituidas por outras. ̂ (grifou-se).

Especificamente sobre a inexigibilidade de licitação, essa espécie de

contratação direta decorre de circunstâncias fáticas que impedem o administradjor
público de realizar um procedimento Iicitatório, sob pena de frustrar os interesses é^m
voga. Se consubstancia na inviabilidade de competição ante a ausência cie

pluralidade de sujeitos em condições de atender ao objeto a ser contratado ou peja

ausência de objetividade em razão da natureza personalíssima da contratação qijie
envolve fatores intelectuais, criativos ou artísticos. Sobre o tema, destaca-se io

magistério do administrativista Hely Lopes Meirelles, que esclarece; j

I
A iicitação é inexigivei em razão da impossibiiidade Jurídica de se instaurar
competição entre eventuais interessados, pois não se pode pretender
melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pe/o,
Poder Púbiico ou reconhecidamente capaz de atender às exigências da .
Administração no que concerne à realização do objeto do contrato^. '

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16® ed. São
Paulo: RT, 2014, pg. 390.
^ MEIRELLES, Hely Lopes. Licitações e Contrato Administrativo. São Paulo: Malhelros Editores,
1999, pg. 108
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

A inexigibilidade de licitação está disciplinada no artigo 25 da Lei n°

8.666/93. Seus incisos, exemplificativos, apresentam os requisitos e pressupostos

para configuração da inviabilidade de licitação.

III - A CONTRATAÇÃO DO SEBRAE/PR PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA POR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

De pronto e, sendo melhor abordado na seqüência, podemos afirmar

que a Administração Pública poderá contratar o Sebrae/PR por inexigibilidade de

licitação, com fundamento no art. 25, inciso II, da Lei de Licitações:

Art. 25. É inexigível a iicitação quando houver inviabiiidade de competição,
em espeoiai:
(...)
ii - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singuiar, com profissionais ou empresas de notória
especiaiização, vedada a inexigibiiidade para serviços de publicidade e
divuigação;

O mencionado artigo 13 da Lei de Licitações assim dispõe:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especiaiizados os trabaihos relativos a:
(...)
ii - pareceres, perícias e avaliações em geral;
iii - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;
(...)
Vi - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifou-se)

É válido sinalizar que o rol acima é meramente exemplificativo,

conforme leciona Marçal Justen Filho:
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Deve reconhecer-se que os incisos do art. 13 comportem interpretação
ampiiativa para casso assemeihados. As hipóteses aii foram previstas em
termos genéricos, de moide a atingir outras situações que deias se
aproximem.
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n° 036) 2021

A relação do art. 13 é meramente exempiificativa. O conceito de senivço
técnico profissional especializado comporta, em tese, uma grai^)de
variedade de situações. Não há dúvida de que, além dos casos indicados
no art. 13, existem inúmeras outras hipóteses'^.

As atividades elencadas no art. 13 da Lei de Licitações carregám

elevado grau de subjetividade na sua aplicação, não sendo possível inferir èm
critérios objetivos para a realização da licitação, dada a dificuldade de descrição do

produto ou serviço a ser adquirido. É natural que, em se tratando de serviços É

técnicos de profissionais especializados, cada profissional/empresa poderá entrec

um produto ou serviço diferente.

ar

consigo elevada carga de discricionariedade para a Administração Pública.

discricionariedade é característica do ato administrativo e é o instrumento de seleção

" JUSTEN FILHO, Marçal. Op. Cit., p. 236.
® MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17^ ed. rev. e atuai. São Pau
Maiheiros, 2004.

o:

O
H

'ü (
o f

A realização de processo de licitação nessa situação tende a ser

contrário ao interesse público, podendo acarretar prejuízos financeiros à

Administração Pública, pois poderá ensejar a contratação de empresas oü

profissionais sem a qualidade necessária e pretendida pelo contratante, o que

resulta em clara e evidente violação ao princípio da economicidade e ao Ja

eficiência. Sobre o tema, citam-se as palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello

Em suma: sempre que se possa detectar uma induvidosa e objetiva
contradição entre o atendimento a uma finalidade jurídica que incumba à
Administração perseguir para o bom cumprimento de seíis misteres e a
realização de certame iicitatório, porque este frustraria o correto alcance do
bem jurídico posto sob sua cura, ter-se-á de concluir que está ausente o
pressuposto jurídico da licitação e se, esta não for dispensável com óalse
em um dos incisos do art. 24, deverá ser havida como excluída còm
supedâneo no art. 25, caput.^

Além disso, cabe destacar que a inexigibilidade de licitação carrega

A
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ A
Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

da melhor alternativa a ser contratada neste caso. Citamos a seguinte decisão do

Tribunal de Contas da União®:

Nessa ação de fiscalização e de controle, penso que o Tribunal deve
buscar essencialmente verificar se, diante dos elementos de informação
que se possa coiigir, a decisão adotada pelo administrador atendeu de
forma razoável às exigências da lei. De posse dos dados e informações
sobre o caso concreto, ao fazer essa avaliação, considero essencial,
igualmente, que a Corte de Contas esteja criteriosamente atenta à margem
de poder discricionário que a lei expressamente confere ao administrador,
para decidir em tais situações. A não ser diante de casos em que, como
adiantei acima, fique flagrante e desenganadamente caracterizada
interpretação abusiva do art. 25 da Lei das Licitações, entendo que o
Tribunal de Contas deve respeitas a opção adotada pelo administrador no
momento de apiicá-lo (...). Ressalvados sempre as hipóteses de
interpretações flagrantemente abusivas, defendo assim a tese de que se
deve preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse poder
discricionário que a lei lhe outorga.

E, ainda, destacamos o seguinte trecho da Decisão n° 439/1998, do

Plenário do Tribunal de Contas da União:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou
instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de
pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos
abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibiiidade de
licitação, prevista no inciso ii do art. 25, combinado com o inciso Vi do art.
13 da Lei n' 8.666/1993.

Tal assunto, inclusive, já está sumulado no Tribunal de Contas da
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União:

Súmula 252: a inviabilidade de competição para contratação de serviços
técnicos, a que alude o inciso ii do art. 25 da Lei n° 8.666/93, decorre da
presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre
os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e
notória especialização do contratado.

TC n° 010.578/95-1, Boletim de Licitações e Contratos 3/131-132
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto; Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021
1

A inviabilidade de competição não significa que a prestação dé

serviço pode ser executada apenas por um particular, mas que, dentre os possíveis,

escolhidos, a Administração, no exercício de seu poder discricionário, elege urrj
1

como o mais apto a executar o contrato. Sobre a questão, assim leciona Marça

Justen Filho^:

Não é possível supor que qualquer prestação, integrante de uma categoria,
atenderia ao interesse público. Somente as prestações que apresenterri^
diferenciação pecuiiar, correspondente à peculiaridade do interesse
público, é que servem para o Estado.

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos

com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível

quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir na seleção doj

contratado elevado grau de confiança na execução dos serviços. Nas palavras de

Marçal Justen Filho:

A contratação de serviços, nos casos do Inciso li, do artigo 25, visa a obter\
não apenas uma utiiidade materiai. É evidente que interessa à \
Administração a produção de um certo resuitado, mas a contratação \
também é norteada peia concepção de que esse resultado somente'
poderá ser alcançado se for possível contar com uma capacidade'
intelectiva extraordinária. O que a Administração busca, então, é o
desemprenho pessoal do ser humano dotado de capacidade especial de
aplicar o conhecimento teórico para solução de problemas do mundo real.

As palavras de Marçal Justen Filho definem o que é o Sebrae. Uma

instituição que detêm capacidade teórica e prática para aplicação no mundo real dos

pequenos negócios. Essa capacidade provém não apenas do seu valioso corpo
t

técnico, mas também das demais instituições subcontratadas que possuem j

capacidade avaliada e testada nos mais diversos campos de atuação empresarial. i
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ A
Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Para conseguir atender às diversas áreas comerciais dos pequenos

negócios e em todas as cidades do estado do Paraná, o Sebrae/PR, além de dispor

de corpo técnico próprio, disponibiliza para a livre e ampla participação de micro e

pequenas empresas editais de credenciamento como, por exemplo o Sistema de

Gestão de Credenciados, o Sebraetec e diversas outras Chamadas Públicas, além

de licitações e processos de contratação direta, nos quais são avaliados diversos

critérios de seleção, em especial, a capacidade técnica, conhecimento e experiência

destas empresas para a execução de suas atividades institucionais.

Este documento foi

Ducci Toninello.

Para verificar as as^naturas vá ai
75D9.

assinado eletr

É importante afirmar que a subcontratação é prática regular e

adotada por diversas empresas dos mais variados ramos possíveis, não devendo

impactar na qualidade do serviço a ser entregue pela empresa contratada.

A título exemplificativo, é comum que empresas de consultoria nos

mais diversos assuntos especializados, em razão de estratégias comerciais

previamente definidas, subcontratem serviços de palestrantes para a realização de

cursos presenciais ou EAD, o que, em hipótese alguma, desqualifica o seu serviço,

visto estar sob constante vigilância de colaboradores da empresa com conhecimento

sobre a matéria abordada.

A possibilidade de subcontratação do Sebrae, inclusive, já foi objeto

de avaliação pelo Tribunal de Contas da União, em processo de Prestação de

Contas, sem que a corte de contas federal tenha identificado qualquer irregularidade

no procedimento:

14. De fato, há distinção entre subcontratação e cessão de contrato. O
Sebrae/MS, apesar de ter subcontratado totaimente a execução, foi
responsável peia contratação da Fundação Biótica e respondeu Junto à
Fundtur pelo cumprimento da avença, conforme documentos acostados à
defesa (p. 57, peça 208, TC Processo 018.016/2006-0). Observa-se, ainda,
que o objeto do contrato foi o "(...) acompanhamento técnico para a
realização de oficinas e seminários (...)". isso permite afirmar que os
serviços eram de acompanhamento da realização, englobando não só a
contratação, mas também a avaliação do cumprimento do objeto, o que foi
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036'2021

feito pela entidade. Como não houve prejuízo, acolho as corresponder
Justificativas.^

tes

Ainda que parcela da prestação dos serviços do Sebrae/PR ssja

atribuída aos seus credenciados e empresas subcontratadas, permanece a

responsabilidade integral do Sebrae em aplicar metodologia própria, promover o

acompanhamento técnico, a avaliação e o monitoramento dos serviços e resultaclos

contatados, o que não desnatura sua notória especialidade para a execução

contratual. No mesmo sentido, sobre a legalidade da subcontratação pelo

Sebrae/PR, já se manifestou o Ministério Público do Paraná:

"Além disso, é também incontestável que o serviço foi prestado em sua
integraiidade pela mencionada entidade, uma vez que. esta atuou \na
formação da força-tarefa, unindo os diversos setores da sociedade cíyii,
empresarial e a própria Administração Pública em prol de levantai; e
identificar quais as prioridades atuais para que o piano de ação pudesse
ser elaborado de forma condizente com as necessidades atuais rríáis
emergenciais. \ .
Além disso, observa-se que não houve desvirtuamento da finalidade jda
dispensa para contratação do Sebrae/PR, porque a empresa contratada
sob a modalidade de credenciamento, foi selecionada a partir de urn
sistema de rodízio entre as empresas previamente cadastradas \na
entidade e com preços e condições também anteriormente fixados peio
próprio Sebrae/PR. |

Registre-se que eventuais subcontratações para a realização dos

serviços contratados não retiram do Sebrae/PR sua notória especialização, visto que

todas as empresas passam por um rigoroso processo de seleção que destina a

contratação de empresas aptas a execução dos serviços nas diversas áreas (Jo

empreendedorismo, sejam por meio de editais de credenciamento, licitação ou

contratação direta.

IV. DA SINGULARIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS PEL

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Este documento foi

Ducci Toninello,

Para verificar as as^naturas vá aè'bV
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Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Num primeiro momento, definir um serviço como singular parecer ser

uma tarefa muito difícil. No entanto, tal definição é simples e destina-se basicamente

a evitar a generalização da contratação direta para as situações elencadas no art. 13

da Lei de Licitações.

Nas palavras de Marçal Justen Filho, a singularidade é uma

"situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por

qualquer profissional especializado. Envolve os casos que demandam mais do que a

especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de solução
I

satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional."^

Corrobora com esse entendimento a lição do ex-Ministro do

Supremo Tribunal Federal, Eros Roberto Grau""^:

Serviços de natureza singular são aqueles que apresentam, a conformá-
los, características de qualidade próprias de seu prestador. Singulares são
porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado
grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou empresa. [...]
Ser singular o serviço, isso não significa seja ele necessariamente o único.
Outros podem realizá-lo, embora não possam realizar do mesmo estilo de
um determinado profissional ou de uma determinada empresa.

Em outras palavras, a singularidade reside na excepcionalidade do

serviço a ser contratado, na sua complexidade, na inviabilidade de execução por um

profissional padrão de mercado e na relevância do interesse público na sua correta e

melhor atuação. Com relação ao assunto, segue o entendimento do Tribunal de

Contas da União:
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Ducci Tonineilo.
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75D9.

33. Além disso, a singularidade pressupõe complexidade e especificidade.
Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como uma
situação de ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar

® JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 18^ ed.
Diaiética 2019. p. 612
GRAU, Eros Roberto. Inexigibilidade de licitação. Serviços técnico-profissionais especializados -

notória especialização. RDP n.° 99 p. 72
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SEB^E UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso 11 da Lei n.° 8.666/93.

1
Parecer n.° 036/2021

1

o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada que exige
grande nivei de segurança, restrição e cuidado.
(...)
38. Nesse sentido, o objeto é caracterizado como singuiar não peias suas
características abstratas, mas peia reievãncia dos interesses púbiicos elm
jogo.^^ 1
(...) singuiaridade, a meu ver, significa compiexidade e especificidad^3.
Dessa forma, a natureza singuiar não deve ser compreendida como
ausência de piuraiidade de sujeitos em condições de executar o objeto,
mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado
nível de segurança e cuidado.

V. A NATUREZA SINGULAR COMO OBJETO DE INTERESSE PÚBLICO

Vem ganhando força a corrente doutrinária que defende que

singularidade do serviço está internamente ligada ao interesse público dia

contratação.

Ora, a singularidade do serviço a ser prestado possui peculiaridades

específicas ao caso concreto, acarretando entregas não padronizadas. A solução a

ser apresentada deve ser inovadora, vanguardista e capaz de solucionar éi

necessidade pública.

w
Um dos defensores desta tese é Marçal Justen Filho, que assirri!

disciplina a respeito:

A singuiaridade do interesse público acarreta espécie de 'infungibiiidade]^
entre as prestações imagináveis para sua satisfação. Não é possível supor;
que qualquer prestação, integrante de uma categoria, atenderia ao
interesse público, em termos equivalentes. Apenas as prestações que
apresentem alguma característica especial, correspondente à
peculiaridade do interesse público, é que servem para o Estado.''^

CO d)

" Acórdão n° 10.940/2018- í® Câmara do TCU - Rei. Min. Benjamin Zymier
Acórdão n° 1.074/2013, Plenário, Rei. Min. Benjamin Zymier

" http://justenfilho.com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf61.pdf

"2 CO
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Ducci Toninello.
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso ii da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Posto isto, os serviços do Sebrae/PR possuem singularidade, pois

estão carregados de inovação, entregas diferenciadas e de resultados à

Administração Pública e aos pequenos empresários da região.

VI. A NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO SEBRAE/PR

E reconhecida que a notória especialização carrega consigo uma

elevada carga subjetiva e discricionária do agente público em sua contratação, que

deverá de forma objetiva comprovar a capacidade técnica da empresa especializada

na matéria.

Marçal Justen Filho afirma que a "comunidade deve prestar ao

contratado o respeito correspondente a essa especialização, reconhecendo-o como

um profissional qualificado para o desempenho de atividades especiais".

O Sebrae/PR possui reconhecimento pela sociedade como uma

instituição que detêm conhecimento sobre os diversos assuntos ligados às

pequenas empresas, tanto é que constantemente seus colaboradores são

convidados a participar de entrevistas em rádios e canais de televisão para abordar

diversos assuntos referentes ao empreendedorismo.

Pela legislação, a notória especialização se comprova de forma

objetiva com desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas

atividades, desde que intimamente ligado ao objeto a ser contratado.

O Sebrae/PR formaliza anualmente diversos contratos com a

Administração Pública e com instituições privadas para atuação nas mais diversas

áreas do empreendedorismo.

http://justenfilho. com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf61.pdf

Este documento foi issinado eletronicamente por Maurício Miyake, Laura Franca
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ >
Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Outrossim, o reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo

Sebrae/PR resultou em diversas premiações nacionais e internacionais recebidas
1

pela instituição em razão da sua atuação junto às micro e pequenas empresas do

Paraná. !
!

Ou seja, a especialização do Sebrae/PR é reconhecida em seu setor
I

de atuação. Os serviços ou produtos efetivados pelo Sebrae/PR são, em muitas'

vezes, exclusivos, próprios e diferenciados em relação àqueles encontrados .s

usualmente no mercado.

Além disso, é inegável a capilaridade no atendimento do Sebrae/PR.

e a capacidade de inúmeras parcerias políticas e estratégicas em prol dos pequenos!

negócios, facilitando a capacitação e o desenvolvimento das empresas locais comj
I

produtos diferenciados, específicos e testados. |

A notoriedade ganha ainda mais força quando se é analisado o

grande leque de conhecimento para aplicação no mundo dos pequenos negócios.

Esse conhecimento, além de vir do seu corpo técnico, também tem forle apoio em

instituições subcontratadas, devidamente avaliadas e testadas pelo Sebrae/PR, em'

procedimentos próprios, isonômicos e imparciais, gerando uma diversidade imensa!
I

de conhecimento à instituição e, reforçando, mais uma vez, a singularidade do'

serviço prestado.
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Registre-se que o Sebrae detém uma variedade de produtos |

voltados ao desenvolvimento local dos pequenos negócios, acesso a diversos ;

serviços financeiros, inovação, simplificação e desburocratização dos negócios, ;

desenvolvimento do associativismo e cooperativismo, acesso a mercados através de j

compras públicas, desenvolvimento de lideranças, educação empreendedora em |
crianças e jovens, desenvolvimento de startups e diversas outras formas de j

atendimentos empresariais.

Este documento foi

Ducci Toninello.

Para verificar as asi

75D9.

issinado eletronicamente por Maurício Miyake, Laura Franca

êSSOJ
naturas vá ao si isi/TsfeürâSfSÍpOT

Bubniak,[5^g3ijgç^^gjües da Silj/a e

haturas.com.llir/verificar/ e utjlizQ o_código B52A-È5E6-34i4te 18

Rubrica



062

SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ A
Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Portanto, a os serviços prestados pelo Sebrae/PR são diferenciados,

com grau de complexidade superior ao normal, com elevado nível de risco e com

uma gama de atendimento e conhecimento maior do que aqueles serviços

disponíveis habitualmente no mercado.

Vil. A CONFIANÇA PUBLICA NA INSTITUIÇÃO SEBRAE/PR COMO CRITÉRIO

DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Além de todos os argumentos fáticos e jurídicos anteriormente

expostos, outros não menos relevantes podem ser alinhados, como a indispensável

"relação de confiança" que deve existir em contratos dessa natureza.

De forma análoga, podemos verificar a importância da confiabilidade

das contratações públicas por inexigibilidade de licitação pautadas no inciso II do art.

25 da Lei de Licitações:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ADVOGADO.
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.
(...)
4. Dessa forma, somando-se o quanto afirmado até agora ao
entendimento do STF de que a prestação de serviço de advocacia
envoive uma reiação pessoal e de confiança, na qual são estimados
os atributos pessoais, profissionais e morais do contratado, não há
mais como enfrentar, em decisão judicial, o aspecto da oportunidade
e  conveniência da contratação, sem invadir o âmbito da
discricionariedade do administrador, em outras palavras, o mérito do
ato administrativo.

(...)
Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, DJ de 23.04.2008; REsp
717375/PR, DJ 08.05.2006 e REsp 514820/SP, DJ 06.06.2005. 6. Diante
do exposto, nego provimento à apelação, (grifou-se)

No âmbito do Tribunal de Contas da União dá-se destaque ao teor

do Acórdão n° 2616/2015, Plenário, de lavra do Ministro Benjamin Zymier, que
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso 11 da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/202:1

analisa a subjetividade necessária à escolha da melhor opção à Administração

Pública na hipótese da inexigibilidade de licitação:

35. A própria escolha do contratado acaba dependendo de uma análise
subjetiva, e não poderia ser diferente, pois, se a escolha pudesse ser
calcada em elementos objetivos, a licitação não seria Inviável. Ela é
Impossível justamente porque há dificuldade de comparação objetiva entre
as propostas, que estão atreladas aos profissionais que executarão os
trabalhos. Portanto, nesse tipo de objeto, resta caracterizada a
discriclonarledade na escolha do contratado.

36. Nesse sentido, o TCU proferiu o Acórdão 204/2005-TCU-Plenárlo, que
ratificou permanecer a critério do gestor público a escolha do contratado,
visando satisfação adequada do Interesse público:

'16. Verifica-se, então, do entendimento desse texto que o Administrador
deve, na situação do Inciso II do art. 25, escolher o mais adequado à
satisfação do objeto. O legislador admitiu, no caso, a existência de outros
menos adequados, e colocou, portanto, sob o poder discricionário do
Administrador a escolha do contratado, sob a devida e Indispensável
motivação. Inclusive quanto ao preço, ao prazo e, principalmente, o
aspecto do Interesse público, que deverá estar acima de qualquer outra
razão'

37. Essa é a melhor Interpretação da Súmula 264 do TCU, de que a
contratação de serviços por notória especialização somente é cabível
quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na
seleção do executor de confiança, grau de subjetividade Insuscetível de
ser medido pelos critérios objetivos de qualificação Inerentes ao processo
de licitação.

Portanto, a escolha mais vantajosa à Administração Pública está

intrinsecamente relacionada à confiança da instituição notória especialista que será

contratada para execução de serviço singular.

Essa confiança, no caso do Sebrae/PR está presente na sociedade,

na constante participação do Sebrae/PR em mídias sociais e veículos de

comunicação, abordando assuntos ligados ao empreendedorismo. Além disso, a

instituição detém reputação e reconhecimento por diversos empresários ̂sobre sua

atuação de fomento às micro e pequenas empresas.
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SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública -
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25, inciso II da Lei n.° 8.666/93.

Parecer n.° 036/2021

Conclusão

Diante do exposto, entendemos ser possível a contratação do

SEBRAE/PR pelos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública federal

estadual e municipal, por inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso II do art.

25 da Lei n.° 8.666/93.

Unidade de Assessorla Jurídica do Sebrae/PR

Maurício Miyake

OAB/PR n° 47.366

Laura França Bubniak

OAB/PR n° 76.383

Thiago Ducci Toninello

OAB/PR n° 50.750

Caroline Rodrigues da Silva

OAB/PR n° 37.118
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o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portai de Assinaturas Sebrae PR

Para verificar ás assinaturas clique no link: https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/B52A
B5E6-3AD4-75D9 ou vá até o site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o

abaixo para verificar se este documento é válido.
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Prefeitura do Município de Araucária

Secretaria Municipal de Governo

067

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO ARAUCARIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n° 76,105.535/0001-
99 com sede na Rua Pedro, n° 111, Centro - CEP 83.702 - 080 - Araucária/PR, ATESTA para os
devidos fins, que a empresa SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE/PR, inscrita no CNPJ n" 75.110.585/0001-00, estabelecida na
Rua Caeté, n° 150, Prado Veiho - CEP 80.220-300 - Curitiba /PR, está prestando serviços técnicos
para atender ao Programa AVANÇARAUCÁRIA, dentro da metodologia do PROGRAMA DE.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - PRODEC, em seus eixos de ações previstos no Contrato n°j
118 /2020 conforme Dispensa de Licitação n° 44022/2020. O programa tem a finaiidade de ampliar o
desenvoivimento econômico e sociai de Araucária, priorizando as ações que apoiem osl
empreendedores, gerando riqueza e meihoria de negócios.
De acordo com a Nota de Empenhos n.°: 19683/2020
Atestamos outrossim, que a empresa é comprometida com seis compromisso assumidos, cumprindo
com todas as suas responsabilidades, não restando nada que a desabone contratuaimente, bem como,
até a presente data, a Instituição não possui impedimentos no cadastro de fornecedores do Município
de Araucária/PR.

Assinado digitalmente por:
GENILDO PEREIRA CARVALHO

015.048.429-10
16/04/2021 14:32:36

Genildo Carvalho

Secretário Municipal de Governo
Assinado digitaimente por:
ELIEZER CORDEIRO

055.289.239-48
16/04/2021 14:39:49

Assinatura digital avançada com certificado digital não iCP-Brasll.

Eliezer Cordeiro

Diretor de Desenvolvimento Econômico
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS i
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO i

I

Nome: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR j
' CNPJ: 75.110._585/0001 -00 ./

I
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dei
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: !

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e ,

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda!
Nacional (PGFN). ;

1

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão i
negativa. |

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
^mitida ás 08:39:07 do dia 11/02/2022 <hora e data de Brasília>.
(Válida át^0^8/202"2r)
Códi^o de controle dã certidão: F91B.04B9.1257.CB1B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FQTS - CRF

Inscrição: 75.iio.585/oooi-oo
Razão Socia!:SERVico de apoio as miqrp e pequenas empresas do parana
Endereço: R caete i50 / prado velho / curitiba / pr / 80220-300

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/04/2022 a 22/05/2022

Certificação Número: 2022042302181994921300

Informação obtida em 05/05/2022 08:36:04

A -utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA- DO TRABALHO

CERTIDAO__NESMLIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

'Nome: SERVIÇO DE APOIO IS^MICRO-E^^PE'QUENAS-EM-PRES-A-S—DO -PA-RA-NA-7>-
SEBRAE/PR (MATRIZ E FILIAISl ~ ~ ̂
CNPJ: [7'5Trr0T5'g570001 ~7 | ,
Certidão n°: 13697737/2022

Expedição: 02/05/2022, às 15:40:30 ' i
i^ridãde: ""2"97T072"D22 "-^180 (cento e oitenta) dias, contados da
de sua expedição. ■ ; ;

data

o n"

ai de

I

Certifica-se que SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PASÍANA

-  SEBRÁE/PR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob

75.110.585/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacion
Devedores Trabalhistas. >

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° '12.440/2(i)ll é
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.-

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho. ! ■ ,

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do ; Trabalho, na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente. |

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de- Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais ' e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ouj eir
acordos' judiciais trabalhistas, inclusive no concernente àos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; oia decorren-tes

de execução de acordos firmados perante o Ministério PúblicD ,do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.bi



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certiclãõ^Neqativa- ̂
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"* 026658928-70

0711

CertidãoJomedd_a_p.arajDj3NPJiM^ 75.110.585/0001-00 I
Nome: S|BãéiE/PR-SERV_DE APPIO_AS MLCRO_E._I^Gi_EMPAESAS
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretara de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

[ Válida até 30/08/2022 - Fornecimento GratuitcT?

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via internet Pública (02/05/202215:43:41)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO ] |
,  I

^CERTIDÃO NEGATIVA / |

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL !

Certidão n": 9.556.064

CNPJ: ^ 75.11G.585/ü0'G'1-00" / '
Nome: DTAPbToÃSlÍCRQ'TPÊ^^ EMPRESAS DO PÃ^NA - SEBRAE/PP! ~]]

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que ven iam
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tribiitários inscritos em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM). j '

;  I

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBl |é Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívidá ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrado
Município de Curitiba. '

A  autenticidade desta certidão deverá
https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/CertidaoAialidarCertidao.

ser confirmada

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2G21.

Emitida às 14:12 do dia 29/G4/2G22.

Código de autenticidade da certidão: 64ECC9F1C18F4EFAGADCBA864F24C7GF75
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

no

I  ■

5 no

I
endereço

i  I

l^lida até 28/07/2022 - Fornecimento Gratuito ^

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



■ i
MUNICÍPIO DE PIÊN

8;^ Prefeiftpde ESTADO DO PARANÁ

PIEN DIVISÃO DE COMPRAS E LIÇITAÇÕESj

PROTOCOLO N° 12572022 i

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite ( ) Concorrência i

(  ) Pregão Presencial ( ) Concurso ! '
(  ) Pregão Eletrônico () Dispensa de Licitação.

(  ) Tomada de Preços (x) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de Serviços de Apoio as Micros e Pequenas Empresas,
Qualificação Empresarial e Lideranças do SEBRAE. Conforme solicitação g
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. :
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais)

I

3) FORMA DÈ PAGAMENTO: Erri até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

06.001.23.691.007.2014.3390-39.00.00

ÍW3
5) RECURSOS 0RÇAMENTARIC1S

:  i

(^) Há disponibilidade
(.) Não:há disponibilidade
('■ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
cpnsultá.dp no momento da emissão do contrato/Empenho

T', . José Luiz dH^fros '
Contador CRC^R^49922/0-8 i

(  ; ■ - Matrieffla 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS _ '
(.);. Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
Põm a disponibilidade 1
(;; ) Não há previsão recursos financeiros i

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e, epígrafe, em
conformidade com o que dispões oáÂrts. 16 e 17 da LC 101/00.

05/05/2022

Cla^èmir José de Andrade
Secretário Municipal cie Administração e Finanças

Decretò 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centra - Cep: 83860-000



Prefeitj^ de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 074

DESPÀCHO DISPENSA OU IN EXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO í 257/2022 j
!

OBJElb) Contratação de Serviços de Apoio as Micro e Pequenas Empresas, Qualificação Empresarial e
Lideranças do SEBRAE.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a comp^lijcão, em especial nos casos de: i

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços dp
publicidade e divulgação: '

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
i

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
A Institi.ijçio já extefie alguns anos, é reconhecida cqrno a maior de prpmoção do empreentledorismo Í2
desenvolvimento das pequenas empresas, com objetivo de fomentar, avançar na transformação local, gerar
novos negócios entre poder público, micro empresas e produtores rurais, será utilizado siaiuções de inovaçã d
através dessa instituição.
JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. |

JUSTIFICATIVA duANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular.
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico pre|lt|iinar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. j
[ X ] Estirhativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. i
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a sér
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. !
[ x] Autorização da autoridade competente. |
[ X ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. j
[ X ] Contrato Soc|üí/Requerimento do empresário/Estatuto. 1
[  ] Publicação em ̂ítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°
da Lei n° 14.133/21.

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[ ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(g) prop|«ta(&|.

Piên, 04 de maio 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria n° 495, de Ofj de maio de 2021.
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Protocolo Equiplano: 1257/2022 I
Assunto: ''''Contratação de Serviços de Apoio as Micro e Pequenas Empresas, Qualificação.
Empresarial e Lideranças do SEBRAE"
Modalidade: Inexigibilidade de licitação j
Requerente: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. j

i
Parecer Jurídico j

I. Relatório j

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura jde
processo de inexigibilidade de licitação para realização de "Contratação de Serviços de Ãpòio
às Micro e Pequenas Empresas, Qualificação Empresarial e Lideranças do SEBRAE O
processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de referência,
proposta de valores, documentos de regularidade fiscal, informações orçamentárias,
encaminhamento pela assessoria de licitações e contratos. j

II. Passamos a análise jurídica. |
As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional! já
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados'os
casos especificados na legislação \

ij
De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referillo
diploma legal, dispõe que "e inexigível a licitação quando inviável a competição". j

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais. |

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, da Lei 14.133/21, que: I

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade, é.
divulgação; !

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; ;

Outrossim, a secretaria requerente ressaltou a singularidade dos serviços prestadj^s
pela empresa no âmbito do tema objeto do aperfeiçoamento, como também a notória
especialização descrita nos autos. '

3 ü ijovernodepien
www pien.pr.gov.br
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Na mesma toada, importante consignar o entendimento do doutrinador Marçal
Justen Filho, na obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Éd.
Dialética, pg. 418 e 419, quanto aos serviços técnicos profissionais e a natureza singular: ]

1

"C J não basta configurar-se um serviço técnico profissional especializado, mas a
contratação direta dependerá de constatar-se a existência de objeto singular.
Ademais disso, apenas poderá ser contratado um sujeito titular de notória
especialização. (...) A necessidade experimentada pela Administração Pública, ijue
motiva a contratação administrativa do particular, poderá demandar a aplicação de
instrumentos e equipamentos - mas não poderá ser satisfeita senão através I da
utilização fundamental da capacidade humana de transformar conhecimento teórico
em solução prática. A natureza da prestação produzida nos serviços técnicos
profissionais especializados reflete a habilidade subjetiva de produzir]^ a
transformação de conhecimento teórico em solução prática. \
(...) Ou seja, a "natureza singular" desse ser entendida como uma característica
especial de algumas contratações de serviços técnicos profissionais especializados.
Enfim e para concluir essa questão, singular é a natureza do serviço, não o número

■  de pessoas capacitadas a executá-lo (...). ". I

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Liei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários pará a
contratação direta através de inexigibilidade: !

i

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos \de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos: j
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técni^co
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo; , I
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei; j
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçãole
qualificação mínima necessária; j
VI - razão da escolha do contratado; I

VII - justificativa de preço; 1
VIII - autorização da autoridade competente. '
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial. i

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, dernonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da necessidade de contratação è
documentos de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos. ; '

I

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras oti
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade-

I

2,

@ ü governodepien I
www.pien.pr.gov.br | «spsassatees
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orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórips, para que £p
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei: Òrçamentári i,
vejamos: ' '

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357.)
I - estimativa do impacto orçamentário-Jinanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes; \ I
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adèquação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

i

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do ̂ Secretário c
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatório
atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação;

i Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações preV|ê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados I
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ""responderão sqlidariamenie ;
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". |

, Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto njo
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o ageiite público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: i

Contratação direta ilegal ; ,
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação \ direta fora das \
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

I  i

III. Conclusão

! Por todo o exposto, entendemos que o processo em comento atende os princípios |
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela j
regularidade da contratação direta neste caso, por inexigibilidade de licitação, para
atender a demanda apresentada pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, cor
base no permissivo legal expresso no art. 74, III, 'f, da Lei n° 14.133/21. : ! i

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e
conveniêricia do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante,' jbem como
verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto dp
procedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em comento.

5-

@ ̂ gcSvernodepIen
www.pien.pr.gov.br
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IV. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos:

- para que proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato' que autoriza a
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art.
72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. ,

(

- a indicação da fiscalização e gestão dos contratos/ata de registro , de preços deve
respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de abril de 2022.

■  S.M.J. É o parecer.

Piên, 09 de maio de 2022.

Cale^ França Costa
Procurador Jurídico

)AB/PR 61.756

® ̂  governodepien
www:pien.pr.gov.br
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Prefatóde

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações i

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inéxigibilidade de Licitação N° 42/2022

PROTOCOLO: 1257/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação da empresa SEBRAE para
realização dè serviços de Apoio as Micro e Pequenas Empresas, Qualificação
Empresarial p Lideranças. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal Desenvolvimento
Econômico.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DÈ PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO
PARANÁ- SEBRAE ;
CNPJ: 75.110.585/0001-00

VALOR: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais).
i  ,

AUTORIZAÇÃO 10/05/2022



080

Prefeitura de

Si Pl^l^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 42/2022, que tem como objeto
contratação da empresa SEBRAE para qualificação empresarial e liderança. Conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, em favor ida
proponente SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANIÁ-
SEBRAE no valor total de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), com base no Art. 74,Incisei III
"f da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da
Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 1257/2022.

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal - |
i

'  I

I



Prefeitiirade

^PIÊN
MUNICÍPIO DeIpIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 1257/2022
I

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 42/2022'

08'

I  !

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°,Inciso III "f da Lei Federal 14.133/21,

I  '

1  '

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa SEBRAE jpara realização de

serviço de apoio as micro e pequenas empresas, qualificação empresarial e liderança.
I

Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO NACIONAL DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO PARANÁ -SEBRAE ' :
CNPJ:75.110.585/0001-00 j
VALOR: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) i ; ,

i  '

Dotação Orçamentária: I ,

Funcional

Ü6.001.23.691.007.2014.3390-39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebirhento da N.F

Piên/PR, 10 de maio de 2022

Maicon Grdsskopf

Prefeito Municipal
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de Janeiro de 2012 em seu artigo 44 comunica que no dia 24 de Maio
de 2.022, às 16:30 horas, no auditório da Câmara Municipal, sito à
Rua Amazonas N° 170 - Centro - realizará audiência pública para
Demonstração e Avaliação de Ações e Serviços de Saúde referente ao
Primeiro Quadrimestre de 2.022.

Piên PR, 10 de Maio de 2.022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

PEDRO GERALDO CAVALHEIRO DA SILVA

Secretário Municipal de Saúde
Publicado por:

Sideney do Nascimento Miorine
Código Identificador:ClF943F5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 41/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 41/2022

OTOCOLO: 1273/2022

Objeto; Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria
entre o município de Piên e a Associação dos Pais e Amigos do
Autista de Piên- AMA

ÇONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN- AMA
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: RS 85:750,00 (Oitenta e cinco mil setecentos e cinqüenta
reais).

AUTORIZAÇÃO: 10/05/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:08B51DAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 42/2022

aiissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 42/2022

PROTOCOLO: 1257/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação da empresa
SEBRAE para realização de serviços de Apoio as Micro e Pequenas
Empresas, Qualificação Empresarial e Lideranças. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ- SEBRAE
CNPJ: 75.110.585/0001-00

VALOR: RS 40.000,00 (Quarenta mil reais).

AUTORIZAÇÃO 10/05/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:AB8C0BB7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 467/2022. DE 10 DE MAIO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração!e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná,'no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 00i'./2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE: j

Art. 1° Conceder ao servidor público Aginaldo Krusquevesld
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil eoár RG n"
5.584.147-0/PR, matrícula funcional 4765271, ocupante |do cargo
público de provimento em çomissão de Assessor de Ãirea III -
Gestão do SUAS, o pagamento de diária(s): '

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valoi
N" do

empenho <

Assuntos Administrativos

da Secretaria
10/05/2022

Rio

Negro/PR
01 (uma) 36.00 3465/2022]

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data. 1 • .
I

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. j

Piên/PR, em 10 de maio de 2022.
i  '

ÇLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE \
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Lúcia na Lubke

Código Identiflcador:À0757136
i —

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 466/2022. DE 09 DE MAIO DE 2022

1
PORTARIA N° 466/2022.

DE 09 DE MAIO DE 2022 i 1
i

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família. \ \

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Admiriistração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, jno uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 le
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 j-
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido

RESOLVE: |

Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da famílii,
no período de 27 de abril à 29 de abril de 2022, à servidoi:a pública
Scheila Santana, portadora da cédula de identidade civil com'RG n°
6.437.766/SC, ocupante do cargo público de Auxiliar de consiiltório
dentário. I

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 09 de maio de 2022.

ÇLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE \
Secretário de Administração e Finanças

Republicado por incorreção
Publicado por:
Luciána Lubke

Código Identificador:4/|v3CA3B7

ESTADO DO PAILkNA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão N° 24/2022, na forma eletrônica.

I
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\)'oltar

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

•  Ano*

N® licitação/dlspensa/inexigibllidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

42

Processo Inexigibilidade

042/2022

InstItuiçãQ Financeira

Contrato de Empréstimo

^Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito-

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Contratação de empresa SEBRAE para realização de serviço de apoio as micro e

pequenas empresas, qualificação empresarial e liderança. Conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

0600123691000720143390390000

40.000,00

11/05/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? .

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação; o,00

Data Cancelamento

CPF: 966354958 (Logout)



SEBRAE

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" 062/2022

Processo de Inexigibilidade n° 042/2022

Contrato de prestação de serviços
que entre si celebram o MUNICÍPIO
DE PIEN/PR e ,o SERVIÇO iDE
APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO ESTADO DO

PARANÁ - SEBR/VE/PR.

I. MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n"
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas, n° 373, centro, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal Máicon Grosskopf, ao final subscreve, doravante denominado MUNICÍPIO;

II. SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO PARANÁ - SEBRAE/F»R,
entidade associativa de direito privado, sem fins lucrativos, instituída sob a forma de serviço social autônomo,
com sede na Rua Caeté, n.° 150, Prado Velho, em Curitiba, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob
75.110.585/0001-00, neste ato representado por seus Representantes que ao finai subscrevem, dorava
denominado SEBRAE/PR.

n.,"^ ,
TO 11

itíH o
CO o

g-c^
:= u-

-S-W-
DO FUNDAMENTO LEGAL

a-

Esta contratação decorre do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 042/22, com base no art. 74, inciso |lll:g}j]
da Lei n° 14.133/21, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e submetendo-sejaqgg
partes às disposições legais aplicáveis à matéria e às cláusulas estabelecidas neste instrumento. 1  ̂'  (O U-

o

_qJo—CLÁUSULA PRIMEIRA - DA LEGITIMIDADE
Os signatários.do presente instrumento declaram, sob as penas da lei, que são representantes legais das partesK

, O
poderes:^ •§

'  2 Q)
a> ̂

I  S roi  TO ü

e foram devidamente nomeados na forma dos respectivos documentos sociais, ou que são seus procuradore^
com poderes outorgados na forma dos respectivos atos constitutivos, estando investidos nos
necessários para assumir em nome da respectiva parte as obrigações ora avençadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO i  O d)

epConstitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de diagnóstico, consultoria, treinamento
capacitação e disponibilização de produtos e soluções do SEBRAE/PR, além de outros serviços previstos
Proposta do SEBRAE/PR, que faz parte deste instrumento independentemente de transcrição.

Parágrafo único - O objeto descrito no caput será executado por meio das seguintes ações:

I. Compras Públicas - Escritório de Compras;
II. Atendimento Empresarial;
III. Programa Polo de Liderança;

IV. Mapeamento das Empresas de Piên - BI

n^;

o P
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O 2
"E 3
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a. ç
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S 2
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5 S
O (D
O. </)

CLÁUSULA TERCEIF^ - DAS OBRIGAÇÕES
Além das demais obrigações previstas neste Instrumento, são obrigações:

I. do MUNICÍPIO:

a. acompanhar e avaliar os serviços contratados;

b. prestar ao SEBRAE/PR todas as informações necessárias à execução dos serviços;

c. indicar e nomear o Agente de Desenvolvimento;
l> • i*

d. Indicar o Agente de Crédito para curso de habilitação junto a parceiros de crédito do Sebrae Paraná;

Este documento ídi assinado eletronicamente por Weliton Monteiro Perdomo, Marcelo Cantero De Castro e Luis Roberto Henriques
Zaia.

Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 2F46-3EF.)-7EF2-
GOGF.
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SEBRAE

086
e. emitir, por e-mail, comunicados de inconformidade ao SEBRAE/PR, quando não cumpridas as condições
estabeiecidas expressamente neste instrumento:

f. notificar o SEBRAE/PR, formai e tempestivamente, quando observadas irregularidades no cumprimento
do contrato ou, ainda, quando os comunicados de inconformidade mencionados na alínea anterior não surtirem
efeito.

g- participar do Programa Cidade Empreendedora do SEBRAE/PR;

h. disponibilizar o espaço físico para a instalação da Saia do Empreendedor nos moldes estabelecidos no
Termo de Referência disponibilizado pelo SEBRAE/PR;

i. prover a Sala do Empreendedor de móveis, equipamentos, recursos humanos, e materiais de consumo,
prezando pela manutenção da estrutura e da identidade visual da saia;

designar atendentes com perfil recomendado para a Saia do Empreendedor e disponibiiizá-ios para |
inãn nrévia r.nm n SFRRAF/PR- ll! "

J-
capacitação prévia com o SEBRAE/PR;

k. receber os profissionais técnicos do SEBRAE/PR para orientação e acompanhamento da Sala d#
Empreendedor e para o atendimento aos Microempreendedores individuais;

m.

desenvolver e manter os serviços disponibilizados na Saia do Empreendedor;

supervisionar os serviços disponibilizados, sejam próprios ou dos parceiros;

n. arcar com todos os encargos que eventualmente decorram deste termo, especialmente os referentes ̂
tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e aqueles relacionados ao pessoal diV
MUNICÍPIO utilizado na Saia do Empreendedor; Q
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o. divulgar e dar publicidade às ações desenvolvidas na Saia do Empreendedor, podendo realizar parcerig
com outras instituições/entidades para a compiementação dos serviços oferecidos pela Saia do Empreendedor;o

p. organizar a agenda de atendimento e capacitações para os Micro Empreendedores individuais e informai
ao SEBRAE/PR em tempo hábil; O

£

E
o

registrar todos os atendimentos em sistema fornecido pelo SEBRAE/PR

o
-o

^ ■
CL .
2
o

r. observar e adotar todas as providências necessárias para a proteção de dados pessoais de ciientesg
parceiros, colaboradores e demais envolvidos nas operações da Saia do Empreendedor, nos termos da Lei Gera|
de Proteção de Dados - LGPD; J 1

I I
s. responsabiiizar-se integralmente por todo e qualquer dano, prejuízo ou ofensa que, de forma direta oig"!
indireta, possa resultar ao SEBRAE/PR ou a terceiros, decorrentes deste contrato, por meio de seu®";

§ j
E j

-2

empregados, prepostos ou terceiros;

t. o MUNICÍPIO deverá utilizar o IDCE - índice de Desenvolvimento do Cidade Empreendedora n®
execução do contrato. f

do SEBRAE/PR:

a. tratar todas as informações a que tenha acesso por força deste contrato em caráter de estrita
confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou permitir o acesso ^
qualquer terceiro, durante e após a vigência deste contrato; g

í
o
o
"O

Este documento foi assinado eletronicamente por Weliton Monteiro Perdomo, Marcelo Cantero De Castro e Luis Roberto Henriques '
Zaia.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 2F46-3EFD-7EF2-
COGF.



SEBRAE

b. não se pronunciar em nome do MUNICÍPIO a órgãos da imprensa, sobre quaiquer assunto reiativo à !5ua
atividade, sem que haja sua prévia e expressa autorização;
o. responsabiiizar-se integralmente por todo e qualquer dano, prejuízo ou ofensa que, de forma direta ou
indireta, possaTesuitar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes dos serviços prestados pelo SEBRAE/PR, |por
meio de seus empregados, propostos ou terceiros, independentemente de culpa, doio, imperícia ou negligência.
exceto em casos fortuitos ou de força maior previstos no Código Civil Brasileiro, ficando o MUNICÍPIO,
qualquer forma, isento de toda e quaiquer reclamação ou ressarcimento;

de

d. arcar com todos os encargos que eventualmente decorram deste termo, especialmente os referentes a
tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e aqueles relacionados ao pessoal j do
SEBRAE/PR utilizados para execução deste contrato; !

e. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições'de
habilitação e qualificação exigidas; ;

f. apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;

g-

h.

executar o objeto do contrato em estrita conformidade com as disposições constantes na proposta;

arcar "com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes
tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e demais despesas diretas ou indiretas;

1  O1

i. assumir a defesa do MUNICÍPIO e responder pelos valores de eventual condenação, caso empregad^
ou ex-empregado seu interponha reclamatória trabalhista em face do MUNICÍPIO; j ^

j. informar ao MUNICÍPIO a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na»
regularidade do contrato; ; -s
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prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atuaiizado(s) o's|Í5k.

número(s) de fac-símile, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;]

I. manter preposto, aceito pelo MUNICÍPIO, nos locais de execução do objeto, para representá-io
execução do contrato;

m. adotar', no que couber, boas práticas de sustentabiiidade, visando a otimização de recursos, redução d%
desperdícios, menor poluição, racionalização do uso de substâncias tóxicas ou poluentes, promoveria reciclagem e/pi|
destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades pertinentes a execução deste contrato e realizar^
separação dos resíduos recicláveis descartados e a coleta seletiva dos materiais para reciclagem, quando for^
caso;

n. zelar pela proteção dos dados que tiver acesso em decorrência da execução deste contrato, evitando! (
compartilhamento inadequado de informações referentes a terceiros e servidores do MUNICÍPIO;

o. fornecer modelo padrão de identidade visual da Saia do Empreendedor, disponibilizando os arquivos _
orientação espacial, e material institucional do SEBRAE/PR para disponibilizar aos Microempreendedore®'

®.

e;
ra

individuais;

p. fornecer material de comunicação das soluções SEBRAE/PR para disponibilizar aos atendentes
Microempreendedores individuais;

q. capacitar o corpo técnico de atendentes da Sala do Empreendedor para realizar a gestão da Saia eicg
atendimento, bem como repassar informações e processos de forma contínua e atualizada; ' "nj

r. Capacitar a equipe do MUNICÍPIO nas demais soluções eiencadas na Cláusula 2®;

•

'ê :
0

c ]

1 :

s. disponibilizar consuitor para o pianejamento estratégico, acompanhamento e monitoramento das Saia^
e instrumento (físico ou digital) para lançamentos dos atendimentos realizados; B
Este documento foi assinado eietronicamente por Weliton Monteiro Perdomo, Marceio Cantero De Castro e Luis Roberto Henriques
Zaia.

Para verificar as assinaturas vá ao site fittps://sebraepr.portaldeasslnaturas.com.br/verificar/ e utiiize o código 2F46-3EFD-7EF2-
COCF.
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t. disponibilizar capacitações, consultorias e outras soluções para MErs, presenciais, semipresenciais ou
online;

u. avaliar anualmente os atendimentos da Sala do Empreendedor, a fim de analisar resultados e propor
melhorias.

São expressamente vedadas ao SEBRAE/PR
CLÁUSULA QUARTA ■ DAS VEDAÇÕES

a. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do MUNICÍPIO;

b. a subcontratação para a execução do objeto deste contrato sem prévia e expressa autorização do
MUNICÍPIO, estando desde já dispensada dessa autorização a utilização de profissiohais e empresas
credenciadas junto ao Sistema de Gestão de Credenciados - SGEC ou contratadas por meio de procedimentos
administrativos internos e em conformidade com seu regulamento de contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DO VÍNCULO TRABALHISTA u. \>
o

O
I

cg

Fica estipulado que, por força deste contrato, não se estabelece nenhum vínculo empregatfcio de$
responsabilidade do MUNICÍPIO, com relação ao pessoal que o SEBRAE/PR utilizar, direta ou indiretamente!
para a prestação dos serviços do objeto deste instrumento, correndo por conta exclusiva desta tbdos os encargo^
e ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, convencionais, entre outros.

E

§1° - O SEBRAE/PR responsabiiiza-se, em caráter irretratável e irrevogável, por quaisquer reclamações
trabalhistas ou qualquer outro ato de natureza administrativa ou judiciai, inclusive decorrentes de acidente d^
trabalho, que venham a ser intentadas por seus empregados, propostos e/ou colaboradores, contra qj
MUNICÍPIO, mesmo que tenham sido destacados pelo SEBRAE/PR para a prestação dos serviços do objetffi
deste contrato, a qualquer tempo, seja a que título for. S
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§2° - No caso previsto no parágrafo anterior, o SEBRAE/PR responderá integralmente pelo pagamento d^'
eventuais condenações, indenizações, muitas, honorários advocatícios, custas processuais e demais encargo^ ■
que houverem, podendo ser chamada ao processo pelo MUNICÍPIO quando este for demandado judicialment^.
por terceiro, aplicando-se ao presente contrato o disposto no artigo 125, inciso il, do Código de Processo Civil, .g'

CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A gestão e fiscalização deste contrato será realizada pelo Srta. Ana Cassia Ferreira de. Lima, servidor^
devidamente designado pelo MUNICÍPIO, ou pessoa por ele indicada. - °

a>
CL

§1° - A fiscalização feita pelo MUNICÍPIO não supre, substitui ou diminui a responsabilidade da CONTRATAD/i|
na execução do objeto do presente contrato. c

§.
§2° - A ação ou omissão, total ou parcial, da gestão e fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui é
responsabilidade do SEBRAE/PR quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes^
responsabiiizando-se este quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições-técnicas, serviço-
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabiiidade do MUNICÍPIO'ou de empregadcf:
designado para essas funções. |

ê:
<0

§3° - A constatação do descumprimento de qualquer das obrigações previstas no presente instrumento poderá'
ensejar a rescisão de pleno direito do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativa^
eventualmente cabíveis. "
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES DOS ATOS DE GESTÃO DO CONTRATO
Fica estabelecido o seguinte endereço eletrônico para comunicação formal com o responsável do SEBRAE/PR^'
lzaia@pr.sebrae.com.br e telefone: (41) 99635-8705 o

§1° - A comunicação entre as partes poderá ocorrer por telefone, sendo ratificada, posteriormente, por e-maii. § s
O
T3

O

Este documento foi assinado eletronicamente por Weliton Monteiro Perdomo, Marcelo Cantero De Castro e Luis Roberto Henriques '
Zaia.

Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaideassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 2F46-3EFD-7EF2-
COCF.
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§2° ̂  Na hipótese de alteração do endereço eletrônico Indicado pelo SEBI^E/PR, este deverá comunicar
Imediatamente o gestor Indicado pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
Conforme proposta apresentada e anexa a minuta Valor R$ 40.000,00 (Quarenta ml! reais), valor que poderá jser
pago em 6 parcelas mensais

a) 13. parcela: No valor de R$ 6.667,00 (seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais) em 30 de maio de
2022 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

b) 23. parcela: No valor de R$ 6.667,00 (seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais) em 30 de junho;de
2022 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

c) 33. parcela: No valor de RS 6.667,00 (seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais) em 30 de julho de
2022 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos; i

d) 43 parcela: No valor de R$ 6.667,00 (seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais) em 30 de agosto de
2022 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos;

e) 53 parcela: No valor de RS 6.667,00 (seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais) em 30 de seteml:iro„j
de 2022 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos; j n

f) 53 parcela: No valor de R$ 6.665,00 (seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais) em 30 de outubro |de§ o
2022 - mediante apresentação de relatório do andamento dos trabalhos; -  Li.

ILI

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA -  i m m

o presente Instrumento entrará em vigor na data de sua assinatura e seu prazo de vigência será até 05/12/2024f 2
I  ̂

i  ̂Parágrafo único - O presente Instrumento será renovado automaticamente, por 12 (doze) meses, até o Ilrr|ilte3 o
de 48 (quarenta e oito) meses, caso não exista manifestação prévia em até 30 (trinta) dias anteriores ao términc| ̂
da vigência. | "l ̂

' o <ú
;

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou denunciado pelas partes a qualquer tempojl
mediante notificação prévia de, no mínimo, 30 (trinta) dias ou, ainda, resolvido nos termos do artigo 474 do CódIjgoS |
Civil Brasileiro, nas seguintes hipóteses:

I. pelo seu ínadlmplemento total ou pardal;
II. pelo cumprimento Irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

pela lentidão no seu cumprimento;
pelo atraso Injustificado no Início da execução;
pela paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao MUNICÍPIO;

13:
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IV.

V.

VI. pela subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do SEBRAE/PR com outrem, a cessão iot|
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou Incorporação, não admitidas no contrato; j s
VII. pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar ̂
sua execução", assim como as de seus superiores; I
VIII. pelo cometimento reiterado de falhas na sua execução; j ^
IX. pela alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da.empresa, que prejudique a execuçãcê
do contrato; j |
XIII. pela ocorrência de caso fortulto ou de força maior, reguiarmente comprovada. Impeditiva da execução dei
contrato; j i
XIV. pela prática de atos considerados corruptos ou lesivos ao erário; 12
XV. peio interpsse público, pautado na conveniência e oportunidade, bem como na transparência e notoriedalf^
do fato gerador da rescisão. ' ' , 11

§1° - Anteriormente à rescisão, será assegurada a qualquer uma das partes a possibilidade de exercer tf
contraditório e a ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. o

§2° - Todos os pedidos formalmente realizados antes da rescisão deverão ser atendidos Integralmente, no pra;:cii 1
previsto.

Este documento foi assinado eletronicamente porWeliton Monteiro Perdomo, Marcelo Cantero De Castro e Luis Rober.o Henríques
Zaia.

Para verificar as assinaturas vá ao site hltps://sebraepr.portaldeassinaturas.com,br/verificar/ e utilize o código 2F46-3EÍ D-7EF2-
COGF.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO SIGILO
O SEBRAE/PR fica obrigada a manter sigilo quanto ao conteúdo dos dados e informações disponibilizados pelo
MUNICÍPIO para execução dos serviços objeto deste contrato, e a manter, por si, por seus prepostos e seus
empregados ou contratados, irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em relação a esses
serviços.

§1° - As obrigações estabelecidas na presente cláusula obrigam o SEBRAE/PR durante a vigência do presente
instrumento, bem como após o seu encerramento ou rescisão.

§2''.É vedado ao SEBRAE/PR, sob qualquer forma, a exploração de mídia de qualquer natureza, utilizando-se
do objeto deste contrato, em qualquer época, sem prévia e formal autorização do MUNICÍPIO.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO

Este contrato deverá ser executado diretamente pelo SEBRAE/PR, vedada sua cessão ou subcontratação sem
prévia autorização do MUNICÍPIO, sendo permitido ao SEBRAE/PR a utilização de profissionais e empresas
credenciadas junto ao Sistema de Gestão de Credenciados - SGEC ou contratadas por meio de procedimentos,
administrativos internos e em conformidade com seu regulamento de contratação. i

^ ^ .. õ
O
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA TOLERÂNCIA çr^
A tolerância ou qualquer concessão feita por uma das partes de forma escrita ou verbal não implica em novaçã(^ lÍí
ou alteração contratual, constituindo-se em mera llberalidade das partes. ^ S

•e ̂
® LU

Parágrafo único - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face d^rá
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no Art. 65 das ̂
Lei n° 8.666/93. 5 o

. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NULIDADE « oCO o

A nulidade de qualquer uma das cláusulas deste contrato não implicará em nulidade das demais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA AUTONOMIA DE vontade B 1::
C ra -

As partes reconhecem que o presente instrumento foi elaborado de acordo com os princípios da probidade e dgj
boa-fé e declaram que exerceram de forma plena suas autonomias de vontade para contratar. -§

Parágrafo único. As partes declaram ainda que leram e compreenderam o conteúdo de todas as cláusula^, §
contratuais, reconhecendo não haver quaisquer ambigüidades ou contradições, de forma que a redação dest^ lá
contrato reflete exatamente a vontade dos contratantes. • -S 5

a> RJ
CL c

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA-DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

O MUNICÍPIO, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade á
com a legislação vigente sobre proteção de dados, além das demais normas e políticas de cada país ond^ o
houver qualquer tipo de tratamento dos dados do SEBRAE/PR, clientes e de terceiros. = s.

^ ra

§1°. O MUNICÍPIO deverá sempre obter consentimento prévio e específico dos clientes, viatermo expresso^ g
com vistas a troca de dados e respectivo tratamento. - s 1

o &
E

§2°. O SEBRAE/PR é titular e proprietário bem como responsável por quaisquer dados de terceiros|,|
inclusive pessoais, compartilhados com o MUNICÍPIO ou por clientes, que deverá tratar corri o
confidencialidade e segurança os dados a que vier a ter acesso em razão do cumprimento das disposiçõel -g
deste instrumento. -8 s

Ç 3
'w RJ

§3°. O município seguirá as instruções recebidas em relação ao tratamento dos dados pessoais, além dç •§
observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, devendo garantir sua licitude e idoneidade, so^ |
pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais sançõe^ ®
aplicáveis. |"

Este documento foi assinado eletronicamente por Weiiton Monteiro Perdomo, Marcelo Cantero De Castro e Luis Roberto Henriques
Zaia.

Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 2F46-3EFD-7EF2-
COCF.
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§4°. O MUNCiPIO, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os dados pessojjis
como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público, devendo cumprir com requisitos jde
segurança técnica e organizacional para garantir a confidencialidade, pseudonimização e a criptografia dos
dados pessoâis, inclusive no seu armazenamento, transmissão ou compartilhamento.

§5°. O MUNICÍPIO deverá comunicar ao SEBRAE/PR sobre as reclamações e solicitações dos Titulares
de Dados Pessoais utilizados, bem como tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais.

§6°. O MUNICÍPIO deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizarem,
bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger os ciados contra a
destruição, acidentai ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado,
além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados
Pessoais sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas
e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis

§7°. Os serviços que envolvam o tratamento de dados pessoais poderão ser subcontratados mediârite
consentimento prévio e por escrito do SEBRAE/PR, devendo o MUNICÍPIO formalizar um contrato pioG
escrito que assegure as mesmas obrigações impostas neste Termo com a descrição das medidas técnicasí
e organizacio°nais que o subcontratado deverá implementar. i §

!  •=I  C
§8°. O próprio SEBRAE/PR ou terceiro por ele indicado, poderá acompanhar, monitorar, auditar e flscaliziaÊ
a conformidade das obrigações de proteção de dados pessoais, sem que isso implique em quaiqüiei
diminuição de responsabilidade do MUNICÍPIO, podendo, ainda, notificar e fornecer informações, em eit^
vinte e quatro horas, sobre qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais pí,
contratuais relativas à proteção de dados pessoais, de qualquer violação de segurança ou dèS
exposições/ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados pessoais, ou em período memprg:
se necessário, de qualquer ordem de Tribunal, autoridade pública ou regulador competente. 1 f

I o
I A''

§9°. Não ocorrerá transferência da propriedade ou controle dos dados dos clientes pelo MUNICÍPIO, send^'
que os dados gerados, obtidos ou coletados na execução deste contrato serão de propriedade idqj-
SEBRAE/PR, sendo vedado o compartilhamento ou comercialização de quaisquer elementos de dadó^,
produtos ou subprodutos que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados. j ^

I
§10. O MUNICÍPIO deverá devolver todos os dados que vier a ter acesso, em até 30 (trinta) dias, contadpi;
do término de vigência ou rescisão deste instrumento, não podendo, em hipótese alguma, guardari
armazenar ou reter os dados por tempo superior ao prazo legai ou necessário para a execução do preserit®
contrato.

§11. É expressamente vedado o uso, compartilhamento ou comercialização de quaisquer eventual^
elementos de.Dados, produtos ou subprodutos que se originem ou sejam criados a partir do tratamento
Dados estabelecido por este termo de compromisso. \ ã

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO E DA OBSERVÂNCIA,A0 CÓDIGO CtlT
ÉTICA DO SEBRAE/PR i f

Por este instrumento, as partes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir as leis do país de combate à prática (í^;
atos lesivos ao patrimônio público e atentatórios aos princípios administrativos. .

§1° - Para fins/de cumprimento do disposto na presente cláusula, o SEBRAE/PR declara que:

I. conhece, entende e observa as leis destinadas ao combate à corrupção no país;
II. não foi condenada por prática de corrupção; i ^
lil. seus sócios, diretores, administradores, empregados e prepostos não cometerão, sob pena
responsabilização, qualquer ato ilícito, nem auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem atos iiícitcis|
que incluem oferecer, conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações, compensações, benefícios 'oi|
quaisquer outras vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para terceiros, bem como o desvio de finalidade cic|;

dl (D

Este documento foi assinado eletronicamente por Weiiton Monteiro Perdomo, Marcelo Cantero De Castro e Luis Roberlo Henríques
Zaia,

Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com,br/verificar/ e utilize o código 2F46-3E-D-7EF2-
. COGF.
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presente contrato, que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato;
IV. adotará as melhores práticas de monitoramento e verifioação do cumprimento das leis anticorrupção,
com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios!
administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados.

§2° - O SEBRAE/PR se obriga a arcar com todos os prejuízos gerados ao MUNICÍPIO relativos,a todo e qualquer
passivo^ demandas, imagem, perdas e/ou danos, penalidades decorrentes de responsabilização por atos de
corrupção, seja no âmbito administrativo ou civil, custas judiciais, honorários advocatícios e eventuais despesas
que porventura venha a ter, desde que fique absolutamente comprovada sua culpa e o nexo de causalidade
entre o ato realizado e o dano causado ao MUNICÍPIO.

§3° ■ O descumprimento desta cláusula ensejará a rescisão imediata deste instrumento, observados os princípios do
contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de eventual penalidade e/ou outra providência
extrajudicial ou judiciai cabível.

§4°. Por este instrumento, o MUNICÍPIO declara conhecer o Código de Ética do SEBRAE/PR, ao mesmo tempo
em que assume o dever de observar integralmente sua abrangência, princípios, deveres, direitos, vedações ̂
demais regras e condições nele previstos, bem como adotar todas as medidas cabíveis para o seu fi4í
cumprimento, devendo, nas suas posturas e ações, observar os princípios da ética, da integridade e d^
moralidade, além dos mandamentos constitucionais e legais requeridos pela instituição.

§5°. Em agenda a ser organizada pelo Sebrae e suas unidades competentes, os responsáveis pelo atendimentJ
da saia do empreendedor deverão participar do curso de Código de Ética do Sebrae Paraná, ler o referid^
documento (https://wvw.sebraepr.com.br/artigos/codigo-de-etica-sebrae-parana/) e assistir todos os materiais^
disponibilizados. Após a capacitação deverá imprimir, assinar e digitalizar o Termo de Compromisso, acessar ̂
avaliação, respondendo todas as questões e fazer upload do Termo de Compromisso (assinado e digitalizado), e

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o Foro Regional de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer controvérsias decorrenteso
deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, par-§
que produza seus efeitos legais.

o

CO

 s

Piên, 20 de maio de 2022.

município

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

Weliton Monteiro Perdomo

Gerente Regional Leste

Testemunhas. ^ ̂ i

Mar^s^Aurélio Melenek
setor de Contrafíos Prefeitura Piên

Eduardo D

Marcelo C. De Castro

Consultor Sebrae/RR

3skieiva

Setor de Licitações
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Luís Roberto Henriques Zaia
Consultor Sebrae/PR

Este documento foi assinado eletronicamente por Weliton Monteiro Perdomo, Marcelo Cantero De Castro e Luis Roberto Henriques
ZaIa.

Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaIdeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 2F46-3£.FD-7EF2-
COCF.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) I I
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o documento acima foi proposto para assinatura digitai na plataforma Portai de Assinaturas Sebrae PR.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.bt|/verificar/2Fi46-
3EFD-7EF2-C0CF ou vá até o site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/iejutilize o código
abaixo para verificar se este documento é válido. j !

Código para verificação: 2F46-3EFD-7EF2-C0CF; I

Hash do Documento

121B96BC38EB5DBC82B196A21290825F954A2DCADD7BD3CEA6C5B39ÁB3D28305
i  -
i  :
I  ,

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 21/05/2022 é(são); ,

0 Wellton Monteiro Perdomo - 004.623.771-21 em 21/05/2022 11:51 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica 1
Identificação: Por email: wperdomo@pr.sebrae.com.br í

•  ' - I ;

I  I

Evidências /;

Client Timestamp Sat May 21 2022 11:51:18 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocatioh Latitude: -25.4751367 Longitude: -49.2726726 Accuracy: 22.433 i
IP 191.177.185.112 1

I  '

Assinatura: ' i '

i  I

Hash Evidências:

395294C2779A01898B2FA88E86901B41931DÉ8C3C8B6A99D4DA918D58E8EF372

0 Marcelo Cantero De Castro - 036.515.089-43 em 20/05/2022 12:46 LITC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificação: Por email: mcastro@pr.sebrae.corin.br

Evidências

Client Timestamp Fri May 20 2022 12:46:37 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocatiorí Latitude: -25.3973833 Longitude: -49.2637519 Accuracy: 16.607 I
IP 179.211.1.242

4



Assinatura:
094

Hash Evidências:

06CE3711F8849B8C8B515D30339F7829C33CA84401D7221D05F0B02D5892FC59

0 Luís Roberto Henriques Zaia - 583.815.899-91 em 20/05/2022 12:16 UTC-03:0Ó

Tipo: Assinatura Eletrônica

identificação: Autenticação de conta

Evidências

Client Timestamp Fri May 20 2022 12:16:49 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation Latitude: -25.4557498 Longitude: -49.2511995 Accuracy; 997.6165038946131
IP 201.44.246.158

Assinatura:

Hash Evidências:

645F16EC0A728993711E5FC1F7512CAAE3AA3P19438DEA7C332B8397A61E49D4



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ I 095

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 062/2022

Modalidade: Inexigibilidade 042/2021 i |

contratado: SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO È PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADC
DÕ PARANÁ;-SEBRAE/PR

CNPJ: 75.11.Ò.585/0001-00 !

Objeto: Contratação de Serviços de Apoio às Micro e pequenas empresas e capacitação
ãoS empresários locais e programa Polo de Liderança, além de outros serviços previstos

tia Proposta do Sebráe/PR.

Valor: R$ 4Q.'000,00 (Quarenta mil reais)

Fiscal Administrativo: Conforme Processo. ;

Prazo de Vigência: 48 (Meses). ; .

Data de assinatura: 13 de Maio de 2022. | ;

Coordenação de Contratos.
'  , Compras e licitações

I  I

"Hj
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Piên/PR, 23 dc maio dc 2022.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, LUCAS RODRIGO DE LIMA convocado (a) pelo Edital n°
008/2022, residente e domiciliado (a) na Estrada Agua Clara de Cima,
Agua Clara de Cima, Piên/PR, portador (a) da cédula de identidade
civil com RG n° 9.532.097-0/PR e CPF 055.213.469-45, venho mui
respeitosamente requerer final de lista da vaga de MOTORISTA
TEMPORÁRIO, conforme classificação obtida no último
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2022 realizado.

LUCAS RODRIGO DE LIMA

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:C543A9B5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 41/2022 - REPUBLICADO POR

INCORREÇÃO

Comissão Permanente de Licitações

"INTRATAÇÃO DIRETA
spehsa de Licitação N°"41/2022

PROTOCOLO: 1423/2022
Objeto: Hospedagem de 05 (cinco) servidores municipais em viagem
técnica a Brasília -DF nos dias 24/25 e 26/05/2022, conforme
solicitação das Secretarias Municipais de Educação, Planejamento
Obras e Urbanismo e Secretaria de Govemo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA-ME

CNPJ: 21.9I7.3I9/O0OI-56

VALOR: R$ 3.156,80 (Três mil cento e cinqüenta e seis reais e
oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 19/05/Í022

Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:884A7EBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2022

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de medicamentos que
pertencem à REMUME (relação municipal de medicamentos
essenciais), para distribuição gratuita, com os Itens que ficaram
desertos no PE 37/2022. Edital disponível no site:
www.pien.pr.gov.br a partir do dia 25/05/2022. Entrega das
propostas: a partir de 25/05/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 06/06/2022 às 09h30 (horário de
Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 23 de maio de 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:290776C4

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 062/2022

096

Modalidade: Inexigibilidade 042/2021 |
Contratado: SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PE()UENAS
EMPRESAS DO ESTADO DO PARANÁ -SEBRAE/PR !

CNPJ: 75.110.585/0001-00

Objeto: Contratação de Serviços de Apoio às Micro e pequenas
empresas e capacitação aos empresários locais e programa Polo de
Liderança, além de outros serviços previstos na Projjosta do
Sebrae/PR. ]
Valor: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais)

I

Fiscal Administrativo: Conforme Processo. i

Prazo de Vigência: 48 (Meses).
I

Data de assinatura: 13 de Maio de 2022. j
Coordenação de Contratos. i
Compras e lieitações |

Publicado por:
Bemadele Maguerovski dos Santos
Código Identificador:jà.4F75262

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA - ALISSjON

Piên/PR, 23 de maio de 2022.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, ALISSON DOS SANTOS SOARES, convocado (a) pislo, Edital
n° 008/2022, residente e domiciliado (a) na Estrada Agua! Clara de
Cima, Agua Clara de Cima, Piên/PR, portador (a) da cédula de
identidade civil com RG n° 10.577.581-4/PR e CPF 093.180.339-07 ■

, venho mui respeitosamente requerer final de lista da' vaga de
MOTORISTA TEMPORÁRIO, conforme classificação ()btida no
último PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO [002/2022
realizado.

ALISSON DOS SANTOS SOARES
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:0531A402

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 062/2022

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ AS
DECRETO N° 087, DE 23 DE MAIO DE 2022.;

DECRETO N° 087, DE 23 DE MAIO DE 2022. ,

ALTERA OS INCISOS III E FV DO ART. 1° DQ
DECRETO N° 224, DE 03 DE SETEMBRO DE2021. ' j

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, considerando a solicitação da Secretaria de Assistêncja
Social e Defesa Civil, 1 ! ,

,  I

DECRETA: !

Art. 1° Os incisos III e IV do Decreto n° 224, de 03 de setembro de
2022, passam a vigorar com a seguinte redação: , .

Art. 1° ...

III - Representante da Secretaria de Educação: Anita Sclimiderkal
(titular) e Jéssica Jamile Monteiro de Oliveira (suplente); ,
rV - Representante dos usuários: Clarice da Rosa (titular) e Sandra
Aparecida Nenemann(suplente);" (NR).

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



município DE PIEM - PR

: _,CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO
Endereço: RUA AMAZONAS,'373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Cidade: Piên

Núrwro

4311/2022

Tipo

Ordinário

Enitldo em

31/05/2022

Requisição N"

2787

Req CorrpraN°

60075

Licitação
Tipo

Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Número

42/2022 de 10/05/2022

Seqüência Contrato Aditivo

3345 62/2022 - SiiVPAM: 622022

Credor

Fornecedor

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS EMPRESAS DO PARANA -

Endereço

RUA CAETE, 150

Cidade/UF CEP Fone

Curitiba/PR 80220-300 41 3330 5057

Classificação da despesa -

Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da &(ecução Fim da execução Fim da exj. atualizada

13/05/2022 12/05/2026 13/05/2022 12/05/2026

Matrícula CPF/CNPJ

14246-8 75.110.585/0001-00

Bairro

PRATO VELHO

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

06 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

06.001 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

22.661.0007.1013 APOIO AO MICRO E PEQUENO EMPREENDEDOR

3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURIDICA

1370 00000 Recursos Ordinários (Livres)

.  .. Do.Exercíclo _ „

Outrasinformações t't

'Sialdo anteriofj

R$ 50.000,00

Valçreripenhadd

R$ 4(1.002,00

Histórico
Sr'-

ryrri

■íí

R$9.998,00

> v

Código , Nome Marca Quantidade Vaior i',;l/aior totai

24297' ■ ■ "Programa Polo de-LIderança - em parceria comlo SEBF(AE/PR ' '
,...,1).Rrograma com objetivo de preparar as pèseoas para exercerem

■  ' ̂ áilderança com competência, ajudar na ConstruçâO''def j' ' ' -
,  . reiaclonamentos, além de melhorar o amblenteíde negócios. .

- i

^5;
.MÊS 6,0000' 6.667,0000 40.002,00

li

í \
\ D: '\ V--;;.;::,-.: " C-f-''

"■■-'2)'GiET0'grârnã Polo de Liderança é destinado a JldefesTofmals e., - '
.■■■potenciais, Instituições públicas e privadas e:llderanças-]ò,ven'sTHe^-r-?^-' nl.:

foi concebido para as pessoas que ocupam funções de liderança e---' rS -
sâò pròtagórijstás de causas mobirizadQras aaS'.que"àesejarn, 1'^^; f
engajar-se em ações de desenvolvimento "do-ambiente"dp~\" * '
eirpreendedorlsmo e das pequenas empresas. As'-dífer'entes , ' _
ações estão èrribàsadas em quatro pilares
- Crescer - Transformar a sl mesmo
- Influenciar - Transformar a organização
- Conectar - Transformar a relação com o outro

Inspirar - Transformar o ambiente/sociedade total de 51 horas + 4
• . vídeos laulas-.-'

3) Metpdologja moderna e dinâmica, todas as ações utilizam
metodolqgla ativa de aprendizagem.

' ■ * Rotas "dá'Lldèránça - 5 w orkshops nos temas: Comunicação
■ ^Asseftlvá':"'Estratégias de Poder e Influência; Feedback que

cons.tról;-,p Lado Positivo do Conflito e Transforme Sua Reunião Em
algo que valha a pena - cada w orkshop tem carga horária de 4h e

- "atende até 30 participantes por turma. ,7;.

*,Clube de Capitães 3 encontros regulares e periódicos, com
.  .duração de 2h30 cada um, para até 40 pessoas.

* Leme da Liderança: 1 turma para 30 pessoas carga horária de 32
hofas,'sendü"4 encontros de 8h cada.

.''.j*/S/festrés d,a'.LIderanç Programa de Aperfeiçoamento o Individual
■ por'nielo do coaching para 3 pessoas - carga horária total de 10

horas Individuais.

• Pró'grama'Gestão Estratégica para gestores públicos: 8 vagas,
'sefídó'o programa com 5 encontros presenciais e 4 online. Carga

li , . 9

=-'.|UÍpia!TQ



município DE PIEN - PR

CNPJ; 76002666000140 lE: ISENTO
Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

098 i

Núnvro

4311/2022;
Tipo

Ordinário

Emtido em

31/05/2022

Requisição /V®-

2787 Í1

,  t I
Req^ Conpra N9
60075

horàrià total'de 51 horas + 4 vídeos aulas.

CERTIDÃO DÉBITOS TTiABALHÍSTAS

CERTIDÃO UNÍÉICÁDA - RFB/PGFN ;|;s

PAGAMENTO CONFORME PRESTAÇÃO DOS SERVÇOsj
I.. ; •

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS

Local de entrega: ,SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Validade

3/10/2022

iNlroroj
13697737/2022

F91B.04B9.1257.CB1B

MAICON GROSSKOPF

•  PREFETTO '
CLAÜDEMIR JOSE^DE ANDRADE

SECRETÁWPÍDlíADWNICTtóçÃ^^

— ■
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JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR
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